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RESUMO 

 

Este trabalho é o resultado do processo de pesquisa e intervenção que teve como 

objetivo identificar o que impossibilita a aplicação da Lei 10639/03 após dez anos de 

vigência, a partir de encontros de formação com as professoras da Escola Estadual 

de Ensino Fundamental Nossa Senhora Aparecida. Os nossos encontros, as 

reflexões, os estudos, leitura de textos, as discussões e o conhecimento produzido 

individual e coletivamente tiveram como mote contribuir com a prática escolar na 

organização de um currículo que contemple o Plano Nacional de Implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para 

o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. Para tanto, como 

metodologia, foram organizados seis encontros objetivando identificar processos de 

ação/intervenção pedagógica que contribuam com o reconhecimento da identidade e 

autoestima dos sujeitos negros, bem como colaborar com a erradicação das marcas 

discriminatórias, preconceituosas e desiguais, reconhecendo e ressignificando as 

práticas existentes. A intervenção realizada oportunizou para as professoras não só 

um momento de reflexão e discussão, mas também para procurar alternativas para 

qualificação de suas práticas a partir do aprofundamento de seus conhecimentos. As 

professoras puderam observar em suas falas que necessitam conhecer mais sobre a 

Lei, mas demonstraram o desejo de continuar a formação, já que a intervenção 

instigou-as e provocou um olhar diferenciado para as questões que envolvem as 

relações étnico-raciais. 

 

Palavras-Chave: Prática Docente. Formação Docente. História da África. Educação 

Étnico–racial. 

  

 

  



 

 

RESUMEN 

 

Esta obra es el resultado del proceso de investigación e intervención, destinado a 

identificar lo que hace a la aplicación de la ley 10639/03 después de diez años de 

vigencia, desde reuniones de capacitación con los maestros de la escuela nuestra 

señora de Aparecida. Nuestras reuniones, reflexiones, escuela, lectura de textos, 

discusiones y conocimiento producido individualmente y colectivamente, tuvo como 

lema, contribuyen con la práctica educativa en la organización de un currículum que 

incluye el plan nacional para la implementación de las directrices del currículo 

nacional para la educación de las relaciones raciales étnicas y a la enseñanza de la 

historia y Afro Brasileña y la cultura africana. Para ello, como metodología, seis 

reuniones fueron organizadas con el fin de identificar los procesos de 

acción\/pedagógico intervención que contribuyen para el reconocimiento de la 

identidad y la autoestima de los sujetos negros, así como colaborar con la 

erradicación de la discriminación marcas, sesgada y desigual, reconociendo y 

redefine las prácticas existentes. La intervención realizada, proporciona a los 

maestros no sólo un momento de reflexión y discusión, sino a buscar alternativas 

para la calificación de sus prácticas de la profundización de sus conocimientos. Los 

compañeros docentes han señalado en sus intervenciones que necesitan saber más 

acerca de la ley, pero demuestran el deseo de continuar la formación desde la 

intervención instigado y provocó una mirada distintiva para las cuestiones relativas a 

las relaciones étnicas y raciales.  

 

Palabras clave: Práctica docente. Formación del profesorado. Historia de África. 

Educación étnico-racial. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

“Os meninos à volta da fogueira 
Vão aprender coisas de sonho e de verdade 
Vão perceber como se ganha uma bandeira 
E vão saber o que custou a liberdade...” 
(À Volta da Fogueira – RUI MINGAS; MANOEL RUI MONTEIRO; 
MARTINHO DA VILA) 

 

      Este trabalho tem origem em minha memória de menina que iniciou sua vida 

escolar com sete anos de idade, tornou-se adolescente e aos dezesseis anos, no 

segundo ano de magistério, encorajou-se a “dar aula”. 

   

Memória que não é simples lembrar e recordar, mas revela uma das formas 
fundamentais de nossa existência, que é a relação com o tempo, com aquilo 
que está invisível, ausente e distante, isto é, o passado[...] (CHAUÍ, 2010, 
p.164). 
 

Tem origem também nas observações empíricas da minha trajetória enquanto 

aluna que, aos 14 anos (final dos anos 1970), se aventura e se insere na luta pelo 

reconhecimento e reparações para o povo negro em nosso país junto aos Agentes 

de Pastorais Negros (APNs), grupos constituídos junto a Igreja Católica. Fruto da 

grata experiência como coordenadora no Colégio Municipal Pelotense e 

Supervisora/Coordenadora de Políticas Educacionais na Secretaria Municipal da 

Educação de Pelotas onde, com outras colegas, coordenava o Projeto Quilombo na 

Escola e fruto também da minha prática como professora preocupada com a 

escolarização das crianças negras, inicialmente em escola privada e depois em 

escola pública.   

Foi na rica experiência no Curso Normal do Colégio Municipal Pelotense que, 

nos encontros de supervisão de estágio com as alunas, me deparei com as 

seguintes falas: “as crianças não gostam de brincar com as bonecas negras”, “X, 

falou que a mãe disse pra ela não se misturar com as coleguinhas negras”, “Y, 

recusou-se a dar a mão para o coleguinha negro na brincadeira”, entre outras que se 

aliam a questões e situações que me desassossegam, principalmente, como mulher, 

negra, militante, e que me instigam buscar outros conhecimentos que, aliados aos já 

citados, ajudam a justificar minhas inquietações diante de um contexto diverso e 
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injusto para todos, mas que para a população negra se amplia, pois, ainda, nesta 

sociedade fruto da história de escravidão, as pessoas negras continuam a ser 

julgadas pela cor da sua pele. 

A militância junto aos APNs permitiu-me conhecer e conviver com Petronilha 

da Silva, Vera Regina Santos Triunfo, Ernestina Pereira e Ana Centeno, mulheres 

que tenho orgulho, respeito e que são importantes na minha formação, pois através 

destes exemplos iniciei a caminhada junto ao Movimento Social Negro. Desde 

sempre, os APNs denunciavam um apartheid social no Brasil e, solidário aos 

movimentos internacionais de luta contra o apartheid na África do Sul, lutavam, 

segundo Ribamar Araújo1, pela emancipação do povo negro e o resgate das dívidas 

históricas. Inseriam-se na luta pela terra e no debate em defesa das quotas raciais. 

E no seio das igrejas a palavra de ordem era: “Vamos enegrecer a igreja!”, 

superando o eurocentrismo2 e, para além dos ditames eclesiásticos, um verdadeiro, 

autêntico e profícuo diálogo com as religiões afro-brasileiras.  

Os Agentes de Pastorais Negros são pessoas engajadas na comunidade 

negra que lutam contra toda forma de racismo, sem pretensão aparente de 

evangelizar, mas que não sendo neutras, não estão desvinculadas ideologicamente 

dos princípios e dogmas que envolvem o catolicismo.  

Como afirmou o professor Adelmir Fiabani  

 

[...] Os movimentos sociais fizeram-se presentes nos debates sobre 
diversos temas. Preocupados com a situação social do negro, lideranças do 
movimento negro, setores progressistas da Igreja, intelectuais e ativistas 
sugeriram alterações nas leis que regem a Educação e políticas públicas 
para a população afrodescendente [...] (FIABANI, 2011, p.2) 

 

Minha trajetória permitiu acompanhar, como militante e professora negra, o 

projeto de Lei nº 3515/1992 da Câmara de vereadores de Pelotas, que já incluía na 

disciplina de história das escolas de 1º e 2º graus do município de Pelotas o “[...] 

ensino relativo ao estudo da raça negra [...]” (Apêndice I). Pelo reduzido número de 

colegas professores negros que, de certo modo, se relacionam com as pesquisas 

que demonstram os altos índices de evasão, repetência e exclusão social que, 

particularmente, afetam esta parcela de nossa população (FONSECA; PIMENTA, 

                                                           
1
 Ribamar Araújo, conselheiro do Consea, é licenciado em Filosofia e especialista em Economia 

Solidária e membro fundador da Ação da Cidadania no Maranhão. 
2
 Eurocentrismo é uma ideia que coloca os interesses e a cultura Européia como superior a outras, 

como sendo as mais importantes e avançadas do mundo.  
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2012; MANDELLI, 2013; PASSOS, 2011) – esta trajetória me permitiu observar que 

para muitos colegas professores ignorar a questão étnico-racial e os conflitos 

originários desta é a melhor saída ou a mais cômoda.  

Conforme Cavalleiro (1998, p.145), 

 

A dificuldade de lidar com o problema étnico parece dar às professoras a 
ilusão de que ignorar é a melhor saída. Em resposta aos inúmeros conflitos 
étnicos, o abafamento do conflito surge como uma opção para que o 
problema desapareça do cotidiano e a sua vítima dele esqueça.  

 

Figueira (1991, p.36) afirma que o professor 

 

[...] atua como mantenedor-difusor do preconceito racial entre os alunos, 
seja por omissão, seja por efetivas declarações racistas, seja pelo simples 
fato de desconsiderar a questão, por tratá-la como um problema menor ou 
inexistente.  

 

Em minha militância e trajetória, encontro a busca por equidade que tem sido 

bandeira de luta dos movimentos sociais, organizações da sociedade civil, de 

governos em diferentes esferas e de atores que atuam diretamente na busca por 

uma educação de qualidade e antirracista. 

Militância e trajetória que não posso negar, pois possibilitou um aprendizado a 

partir da participação junto à luta política e social do movimento negro organizado. 

Maria da Glória Gohn (2010, p.42) diz que, “um processo de aprendizagem ocorre 

quando as informações fazem sentido para os indivíduos inseridos num dado 

contexto social”. 

Neste sentido, observo que este processo me possibilitou perceber e 

descobrir as dificuldades e as adversidades impostas para quem deseja apenas 

poder exercer seus direitos. Mas, também, me ensinou a conviver com outras 

pessoas, refletindo e respeitando as diferenças. 

O convívio com grupos indígenas e LGBTs me reconduziu à humanidade, 

pois, por vezes, perdi para a força deste mundo capitalista e competitivo que nos 

enrijece. Foram duas experiências que não posso deixar de citar, pois me 

desafiaram como gestora e, principalmente, como militante, a buscar conhecer e 

refletir sobre vivências diferenciadas. Durante a minha trajetória como ativista no 



16 

 

combate ao racismo e no combate contra todas as formas de preconceito e 

discriminação, já fiz inúmeras falas por este mundo a fora. 

Também me permitiu verificar que a formação individual construída em outros 

espaços, não formais (Associação LGBT de Pelotas e Aldeia indígena), traz consigo 

uma importante contribuição. Segundo Gohn (2010, p.51), “o aprendizado do 

educador social numa perspectiva da educação não formal realiza-se numa mão-

dupla – ele aprende e ele ensina [...]”. 

Aprendi que as “minorias” (negros, pobres, indígenas, homossexuais) não 

podem e não devem desistir de lutar por seus direitos e, principalmente, pelo direito 

à educação pública e de qualidade. 

Aprendi também e concordo com Charlot (2005), quando diz que 

 

Tal direito só pode ser conquistado por meio de lutas, e essas lutas só 
podem obter resultados se fizerem parte de um movimento maior de lutas 
por uma sociedade e por um mundo solidários, igualitários, justos, livres dos 
processos de dominação e exclusão. (CHARLOT, 2005, p.150). 

 

Atualmente estou em uma escola da rede pública estadual, numa região com 

forte presença negra na composição social, decorrente do passado escravista que 

marcou esse lugar. 

A cidade de Pelotas, onde se situa a Coordenadoria e a escola – espaço 

escolhido como local para aplicação do projeto de intervenção – está localizada no 

extremo sul do estado do Rio Grande do Sul a 250 quilômetros de Porto Alegre, 

capital do estado. Possui uma população estimada de 342.053 habitantes (IBGE, 

2014) e é a terceira cidade mais populosa do estado, com contingente entre os que 

se declaram pardos e pretos de 59.567 habitantes3.  

O município de Pelotas está localizado às margens do Canal São Gonçalo, 

canal que liga as Lagoas dos Patos e Mirim. Com limite ao norte com Turuçu e São 

Lourenço do Sul, e, ao sul com Rio Grande e Capão do Leão. À 

Leste com a Lagoa dos Patos e a Oeste com Canguçu e Morro Redondo. A 

história econômica do município se destaca pela produção do charque, que era 

enviado para todo o Brasil e que fez a riqueza de Pelotas em tempos passados. O 

                                                           
3
 Dados da Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Pelotas (SDE). 
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nome da cidade originou-se das embarcações de varas de corticeira forradas de 

couro, usadas para a travessia dos rios na época4. 

            Nesta complexidade cultural, regional e no campo de atuação aqui 

observado, encontro motivação onde ao visitar diversas escolas no sentido de 

orientar e subsidiar as práticas dos educadores fui percebendo como se constrói 

esta temática, visto que os alunos negros ainda, no mesmo espaço/tempo, são 

apresentados como “problemas”, o que se evidencia com frases de professores se 

referindo aos alunos como: "esse não vai pra frente", "esse reprovou várias vezes" – 

o que me levou a pensar no fato de professores terem baixa expectativa sobre os 

alunos negros, identificando-os como possíveis fracassos, e me instigou a buscar 

conhecimentos para afirmar que alguns alunos não são alunos “problemas”, 

sobretudo, os negros. 

 

O mais sério é que, dada a invisibilidade da questão racial na escola, muitas 
vezes, os educadores e educadoras, ao adotarem tais práticas, sequer 
percebem que essas salas são formadas por uma grande parcela de alunos 
negros e pobres. Também não questionam o peso de tal iniciativa na 
construção da autoestima e da expectativa escolar desses alunos e de suas 
famílias. (GOMES, 2002, p.41) 

 

       Esta intervenção é um caminho para justificar a necessidade que cresceu 

com minha caminhada junto ao movimento social negro, por ser mulher, negra e 

professora. Entendo que a educação de qualidade se efetivará e se tornará possível 

para todos se enfrentarmos o racismo e os efeitos que ele provoca. 

       Conforme Paulo Freire (1992, p.33): 

 

Carregamos conosco a memória de muitas tramas, o corpo molhado de 
nossa história, de marcas culturais, de lembranças, sentimentos, de dúvidas 
de sonhos rasgados, mas não desfeitos. 

 

Comungando do mesmo pensamento de que não separamos o trabalho da 

nossa história de vida e, como professora, tenho vivenciado experiências que me 

motivaram a produzir conhecimento, pois acredito que “A experiência é o que nos 

passa, o que nos acontece, o que nos toca” (LARROSA, 2002, p.21). 

                                                           
4
 Segundo dados disponíveis no site da Prefeitura de Pelotas: 

<http://www.pelotas.rs.gov.br/cidade/historia.php> 
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2  JUSTIFICATIVA 

 

           Justifico esta intervenção considerando este trabalho enquanto desafio e 

preocupação. Desafio por não estar, no momento, em sala de aula, pois atuando na 

gestão da educação sou desafiada a pensar ações que possibilitem buscar mudança 

de postura e relações no espaço escolar, visando o efetivo reconhecimento da 

contribuição do negro escravizado no desenvolvimento deste país em todas as 

áreas. Sendo o Brasil o país que abriga o maior número de afro-descendentes no 

mundo fora da África, com aproximadamente 92,7 milhões de pessoas negras, 

pardas e mestiças, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)5. 

Justifico minha preocupação por perceber que, no Brasil, as questões relacionadas 

aos negros vêm sendo palco de discussões e debates intensos, mas ainda não 

superamos os estereótipos sociais e continuamos a tratar os negros de forma 

exótica, pontual e preconceituosa. Isto fica evidenciado em algumas falas que 

dizem: “esta(o) negra(o) não trabalha com meu filho”; “Agora tenho mais esta, 

trabalhar essa tal Lei 10.639” (apêndice III) – depoimentos de duas professoras 

realizado como reflexão no momento de intervenção feita na oficina de 

africanidades, em formação proposta pela 5ª CRE (Apêndice II). Falas que, segundo 

elas – as professoras –, ouvem de alguns pais e de alguns colegas nas escolas 

onde atuam, entre tantas outras falas que vão à contramão de uma sociedade mais 

justa, solidária e sem racismo. 

         Também porque, ainda neste século XXI, os espaços escolares continuam 

valorizando uma visão de educação eurocêntrica, negligenciando os valores de 

matriz africana e, deste modo, não contribuindo para que os alunos negros se 

reconheçam, continuando a comprometer sua autoestima. São estas falas e estes 

espaços escolares que expressam a importância de trabalhar a Lei 10639/03. 

  A Lei 10639/03 é importante, primeiro, por ser luta de um movimento negro 

político organizado que, no século XX, mais precisamente nas décadas de 70 e 80, 

aliado a outros movimentos sociais (de mulheres, homossexuais, sem terras...) 

acabam trazendo para suas pautas de lutas a denúncia de que vivemos uma falsa 

democracia racial e que enfrentar e combater o racismo faz-se necessário. Segundo, 

por ser um compromisso internacional que o estado brasileiro assumiu em setembro 

                                                           
5
 Fonte: <http://www.observatoriosocial.org.br> 
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de 2001, em Durban, África do Sul, na III Conferência Mundial das Nações Unidas 

contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata6, 

tendo a tarefa de pensar em políticas de reparação. 

 Compartilho da resposta de Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva em 

entrevista à Assessoria de Comunicação da Fundação Cultural Palmares7 em 2012: 

 

O Parecer CNE/CP3/2004 esclarece com precisão que a obrigatoriedade do 
ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana não visa tornar os 
brasileiros mais eruditos, mas reeducar as relações étnico-raciais a fim de 
que todos – descendentes de europeus, asiáticos, africanos e povos 
indígenas – valorizem a identidade, a cultura e a história dos negros que 
constituem o segmento mais desrespeitado da nossa sociedade.  

 

Cabe aqui observar que as leis existem para corrigir distorções, garantir 

direitos aos cidadãos. Muito já se avançou, mas há muito a ser feito. Ainda 

enfrentam-se diversas facetas e manifestações do racismo e vive-se sob o mito da 

democracia racial.  

Segundo Souza (1983, p.25), 

 

[...] escamotear o real, produzir o ilusório, negar a história e transformá-la 
em „natureza‟.  Instrumento formal da ideologia um mito é um efeito social 
que pode entender-se como resultante da convergência de determinações 
econômico-político-ideológicas e psíquicas. Enquanto produto econômico-
político-ideológico, o mito é um conjunto de representações que expressa e 
oculta uma ordem de produção de bens de dominação e doutrinação. 

 

É possível, então, compreender o mito da democracia racial como sendo uma 

corrente ideológica que nega a desigualdade existente, reforçando a presença do 

racismo, da discriminação e das desigualdades raciais. 

Também a Lei se torna importante:  

 

O resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra não 
interessa apenas aos alunos de ascendência negra. Interessa também aos 
alunos de outras ascendências étnicas, principalmente branca, pois ao 

                                                           
6
 III Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância 

Correlata foi realizada em Durban, África do Sul, agosto/setembro de 2001, Ano Internacional de 
Mobilização contra o Racismo. Participaram da conferência representantes de 163 países, entre eles 
representantes brasileiros. Foram discutidas as origens e causas do racismo, da discriminação racial, 
xenofobia e intolerância correlata e como resultado, os representantes dos países presentes 
redigiram uma Declaração e uma Plataforma de Ação. 
7
 SOUZA, Daiane. Assessoria de Comunicação da Fundação Cultural Palmares, 11/01/2012. 
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receber uma educação envenenada pelos preconceitos, eles também 
tiveram suas estruturas psíquicas afetadas. Além disso, essa memória não 
pertence somente aos negros. Ela pertence a todos, tendo em vista que a 
cultura da qual nos alimentamos quotidianamente é fruto de todos os 
segmentos étnicos que, apesar das condições desiguais nas quais se 
desenvolvem, contribuíram cada um de seu modo na formação da riqueza 
econômica e social e da identidade nacional. (MUNANGA, 2005, p.16) 

 

Deste modo, percebo que nossas aprendizagens se constroem na 

convivência, em meio a conflitos que venham a possibilitar o respeito ao outro 

diferente.  

Terceiro, por este tema, me levar a enfrentar este desafio e suscitar o 

profundo interesse em dar continuidade a meus estudos. Hoje percebo os espaços 

escolares como espaços privilegiados de análise e produção de conhecimento, pois 

as práticas escolares ainda se mantêm baseadas no modelo eurocêntrico, não 

possibilitando subsídio aos alunos no enriquecimento e sistematização dos seus 

saberes para que se tornem sujeitos capazes de interpretar com olhar crítico o 

mundo. Este projeto de intervenção, pelo que penso, irá colaborar na minha 

qualificação profissional, revigorando minha prática.  
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3 OBJETIVO(S) GERAL E ESPECÍFICOS 

 

 Compartilho com professores e pesquisadores deste tema (SILVA, 2007; 

CAVALLEIRO, 2001; MUNANGA, 2005) a ideia de que a Educação é parte 

determinante na (re)construção de valores fundamentais na luta contra o racismo. 

Deste modo, o objetivo geral desta pesquisa, é identificar o que impossibilita a 

aplicação da Lei 10639/03 após dez anos de vigência. Sendo assim, trago como 

objetivos específicos: analisar o cumprimento da Lei 10639/03 na Escola Estadual 

de Ensino Fundamental Nossa Senhora Aparecida da região de abrangência da 5ª 

CRE, propondo e contribuindo na implementação da Lei através de encontros de 

formação no espaço da escola; organizar proposta de ação/intervenção que 

contribua para a valorização da identidade e autoestima dos alunos negros; e, 

subsidiar a escola com materiais que possam auxiliar a prática pedagógica. 
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4 REVISÃO DE LITERATURA  

 

Nesta pesquisa busquei alguns referenciais teóricos para fundamentação da 

intervenção. Comecei com as questões metodológicas sobre a pesquisa qualitativa 

(LUDKE; ANDRÉ, 1986); em seguida busquei conceituar diário de campo e 

entrevista semiestruturada (GUEDES TRINDADE, 2011; QUEIROZ, 1988); após isso 

procurei referências para trabalhar com minhas memórias (CHAUÍ, 2001; FREIRE, 

1992); e, por último, selecionei referências para as discussões e reflexões 

relacionadas à questão étnico-racial, formação, currículo e alguns termos e 

conceitos que envolvem o debate sobre as relações raciais no Brasil (BARROS, 

2009; CAVALLEIRO, 1999, 2001; FREIRE, 1981, 1992, 1994; FRENETTE, 1999; 

GOMES, 2003, 2008, 2007, 2012; IMBERNÓN, 2011; MEYER, 1998; MUNANGA, 

2005; NÓVOA, 1995; ROCHA; PANTOJA, 2004; SANTOS, 2001; SANTOS, 2007; 

SANTOS, 1984, 1990; MUNANGA, 2005; SECAD, 2006; SILVA, 2007; SOUZA; 

CROSSO, 2007; SOUZA, 1983; SUL, 2008; TRIUNPHO, 1987). 
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5 METODOLOGIA 

 

5.1 Construindo o caminho 

 

O estudo foi realizado na Escola Estadual de Ensino Fundamental Nossa 

Senhora Aparecida, localizada no Bairro Simões Lopes, na Rua Dr. Frederico 

Bastos, nº 588. A escolha desta escola se deu por ser a única das 127 escolas de 

abrangência da 5ª CRE que apresentava participação efetiva em todas as formações 

relacionadas ao tema que são propostas pela coordenadoria.  

Com muita expectativa iniciei o contato com a escola em 26 de setembro de 

2013. Nesta data conversei com a diretora, com a orientadora educacional e com a 

professora responsável pela sala de atendimento educacional especializado. Tinha 

receios porque, em minha concepção, como naquele momento estava vinculada ao 

órgão gestor da educação estadual, a expectativa da equipe diretiva e das 

professoras poderia ser de que estivesse me valendo de uma intervenção como 

estratégia de controle.  

Segundo Hipólito (2010, p.1346), 

 

O que tem ocorrido é que o controle sobre os fins sociais e políticos da 
educação – as definições sobre currículo e programas, sobre o que e como 
ensinar – tem sido, cada vez mais, transferido das professoras para o 
controle dos gestores, dos políticos e dos interesses econômicos mais 
amplos.  

 

Neste contato apresentei a intenção da intervenção. Foi-me relatado pela 

diretora que a escola possui 136 alunos sendo que 38 se autodeclaram negros e 20 

se autodeclaram pardos. A escola possui 13 professoras (uma negra), uma 

orientadora educacional e seis funcionárias (uma negra). Também relataram que 

todas as professoras possuem curso superior e/ou especialização, não só em 

Educação, mas em outras áreas. Apenas uma professora reside no bairro. Das seis 

funcionárias, três residem no bairro e possuem ensino fundamental ou médio 

completo.  

Ainda segundo informações obtidas junto à diretora, uma parte bem 
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expressiva, cerca de 60% das famílias, recebem o benefício do Bolsa Família8. 

Tereza Campello, uma das organizadoras do livro “Programa Bolsa Família: uma 

década de inclusão e cidadania”, diz que: 

 

O programa se consolidou como uma política de Estado e hoje figura como 
um dos elementos centrais das políticas sociais brasileiras, em um patamar 
incontornável dentro da proteção social. O pagamento direto às famílias, via 
cartão magnético, dá transparência ao gasto público, reduz os custos 
operacionais e fortalece a autonomia do usuário. Trata-se, como afirmado 
em mais de um trabalho neste volume, de uma provisão institucionalizada e 
articulada de acesso a um amplo conjunto de direitos, que promove inclusão 
social e amplia a cidadania. (CAMPELLO; NERI, 2013, p.17) 

 

Comecei a pesquisa pensando, primeiramente, nas estratégias a serem 

adotadas. Neste sentido, optei pela pesquisa de abordagem qualitativa que se 

fundamenta nos pressupostos da pesquisa do tipo intervenção, por oportunizar uma 

intervenção participativa junto ao grupo e contribuir para solução de problemas 

práticos. Também, por possibilitar a coleta de dados descritivos retirados do contato 

direto do pesquisador com o objeto/campo de estudo e por trabalhar com 

descrições, comparações e interpretações, não com estatísticas. 

Realizei as primeiras observações (diagnóstico), buscando o levantamento de 

questões relevantes à pesquisa e de interesse dos sujeitos envolvidos, 

possibilitando que os mesmos colaborassem com o rumo da pesquisa em interações 

comigo enquanto pesquisadora. 

Observei que a escola procura trabalhar o tema ao longo do ano, tentando 

envolver toda a comunidade – o que se demonstra tanto para este tema, quanto 

para outros, conforme Figura 1. Fiquei muito animada com a recepção e meu receio 

inicial foi desconstruído, porque a diretora e orientadora educacional me 

apresentaram as dependências da escola e ao passar pelas salas de aula e cozinha, 

por exemplo, fui apresentada para professoras e funcionárias sem referência a ser 

da coordenadoria, apresentaram a professora Marielda. 

 

 

 

                                                           
8
 O Programa Bolsa Família é um programa de transferência direta de renda que beneficia famílias 

em situação de pobreza e extrema pobreza em todo o país. Integrando o Plano Brasil Sem Miséria, 
tem como foco as famílias com renda inferior a R$70,00 mensais. 
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Figura 1 – Foto de faixa colocada sobre o muro da escola 

                Fonte: Equipe Diretiva 
 

Esta faixa demonstra que a escola começa a trilhar um novo caminho, pois 

sendo parte de uma sociedade onde as relações se estruturam num processo de 

exclusão social, econômica e cultural se abre para a comunidade, mesmo em 

passos tímidos, como na expressão desta faixa (Figura 1), com a intenção de que 

seus alunos, juntamente com suas famílias, se sintam acolhidos. E percebo como 

importante que busquem, deste modo, fortalecer as questões de ensino e de 

aprendizagem.    

Para continuar nesta caminhada e considerando o que já observei, utilizei 

anotações no diário de campo e pensei na organização de uma entrevista 

semiestruturada.  

Escolhi utilizar Diário de Campo por possibilitar o registro por escrito do que 

se apresenta como relevante, pois estes registros me permitem entender como os 

sujeitos constroem o tema central desta pesquisa no cotidiano da escola e da sala 

de aula. 

Guedes Trindade (2011) define diário de campo como sendo a escrita livre 

sobre o vivido, o experimentado, o sentido em forma de texto descritivo, prosa 

poética ou como sua autoria permitir e desejar, desde que seja registrado o 
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processo na inteireza com as reflexões mais profundas e essenciais, interpretando o 

observado e desvelando os próximos passos. 

A escolha pela entrevista semiestruturada se justifica porque permite, caso 

necessário, incluir outras questões não previstas. 

Para Queiroz (1988) a entrevista semiestruturada é uma técnica de coleta de 

dados que supõe uma conversação continuada entre informante e pesquisador e 

que deve ser dirigida por este de acordo com seus objetivos. 

           Num primeiro contato (24/10/2013), com a equipe diretiva e o grupo de 

professoras acordamos que seriam organizados seis encontros de formação 

continuada, tendo como espaço as reuniões pedagógicas que acontecem uma vez 

na semana. Neste sentido, definimos as datas, a começar por esta que seguem 

como cronograma das formações: 12/06, 18/07, 28/08, 23/10 e 12/12/2014. Surge 

um obstáculo: a não participação dos professores da área, pois atuam em outra 

escola a tarde.  

Posso dizer que mesmo com o obstáculo da não participação de todas as 

professoras, pensei os encontros com motivação, pensando no fortalecimento e 

qualificação das práticas. Deste modo, a pauta definida para conduzir o processo foi: 

a) Questionário coletivo (Apêndice III) ; b) Educação Afro no Ambiente Escolar 

(Apêndice IV); c) Teste (Apêndice V); d) Texto do livro “Indicadores de Qualidade na 

Educação: Relações Raciais na Escola”  – Dimensão I / Atitudes e relacionamentos 

(Apêndice VI) ; e) Texto do livro “Indicadores de Qualidade na Educação: Relações 

Raciais na Escola”  – Dimensão II / Currículos e proposta pedagógica (Apêndice VII); 

e) Questionário individual e avaliação (apêndice VIII).  

            A ideia de formação continuada aqui, como proposta de trabalho junto ao 

grupo, não se reduz ao ato da intervenção, mas se caracteriza pela continuidade da 

ação conjunta, partilhada no coletivo. Deste modo, o espaço das reuniões 

pedagógicas, onde a intervenção foi realizada, possibilitou produzir reflexão sobre as 

práticas e buscar soluções para resolver problemas que se apresentam na própria 

Escola.  
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5.1.1 Cronograma 

 

Figura 2 – Cronograma de Atividades 

 Abr/Ago 

2013 

Set/Dez 

2013 

Março/Abr 

2014 

Mai/Ago 

2014 

Set/Dez 

2014 

Jan/Mai 

2015 

Elaboração do projeto 
de pesquisa 

X X     

Conclusão da versão 
inicial do projeto de 

pesquisa 

 X     

Contato com a escola 
e apresentação do 

projeto 
 X     

Coleta de dados / 
Espaço das reuniões 

pedagógicas 
 X X X X  

Revisão do projeto de 
pesquisa a partir das 

indicações do 
orientador 

 X X X X  

Sistematização e 
análise  X X X X X 

Relatório final da 
pesquisa     X X 

Redação da 
conclusão da 

pesquisa 
    X X 

 
Conclusão e entrega      X 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

5.1.2 Aplicando o questionário 

 

   Reunida com o grupo, em nosso segundo contato (12/06/14), iniciei a 

entrevista a partir do questionário apresentado no Apêndice III. Deste, obtive alguns 

indicativos do que discutir nos próximos encontros. Este questionário foi realizado 

coletivamente – realizei as perguntas e a partir das falas das professoras fui 

intervindo nas reflexões e anotando, no diário de campo, o que se apresentava 

como relevante. 

   O grupo de professoras observa que é importante refletir sobre as questões 
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que envolvem as relações étnico-raciais, por ser uma forma de elas se apropriarem 

da Lei 10.639/03, mudar as concepções/visões das crianças, professores e 

funcionários e, também, colocar em prática junto à comunidade, dando visibilidade à 

questão racial e mostrando as ações que já são desenvolvidas na Escola: aula de 

dança, oficinas (responsáveis/alunos), palestras, filmes, entre outras. 

  Ao serem questionadas se o projeto desperta o aluno para o reconhecimento 

das diferenças como ponto de partida para a construção da igualdade, o grupo foi 

unânime em dizer que sim, dependendo de como a Escola for trabalhar, pois é 

importante ter uma continuidade para que se possa pensar em construir a igualdade 

étnico-racial e a diversidade. 

 Deste modo, percebo que a Lei em si não basta. É necessário mudar o modo 

de ensino e de conceber a aprendizagem para que se tenha um resultado eficaz, 

procurando dar condições para que as mudanças aconteçam. 

   As professoras consideram o Brasil um país racista, dizendo que é 

camuflado e que se manifesta através de piadas nos melhores cargos, posições 

sociais, nos meios de comunicação e na desigualdade entre negros e brancos. 

 Chamou-me atenção que, quando solicitadas a citar três negras e três negros 

importantes na construção da sociedade brasileira e de Pelotas, o grupo apenas 

reconheceu negros(as) na área cultural (Lupicínio Rodrigues, Chiquinha Gonzaga, 

Lima Barreto, Gilberto Gil e Leci Brandão). Na área política (Benedita da Silva) e na 

área jurídica (Joaquim Barbosa). Além disso, não citaram nenhum(a) pelotense. 

  Assumem que a contribuição dos negros no desenvolvimento do nosso país 

deveria estar presente nos currículos escolares e que a visibilidade ainda é como 

serviçal, aparecendo em datas festivas como no carnaval e no futebol.  

 Destacaram como fatos e personalidades negras gaúchas: A Guerra dos 

Farrapos, Negrinho do pastoreio, Lupicínio Rodrigues, Pixinguinha, Lanceiros 

Negros, Paulo Paim, Oliveira Silveira, Giba Giba e Giamarê. Percebo aqui uma 

contradição e/ou falta de conhecimento do grupo, pois reconheceram Giba Giba e 

Giamarê como personalidades gaúchas, mas anteriormente não os citaram como 

importantes na construção da história cultural de Pelotas. 

 O conhecimento da Lei ainda é muito recente para o grupo, mesmo se 

passando hoje 15 anos. A maioria reconhece a existência da Lei e o fruto dela: as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações étnico-Raciais.  
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Conforme Souza e Crosso (2007, p.36): 

 

O conhecimento da existência da Lei, bem como a importância atribuída à 
aprendizagem da história e cultura afro-brasileira e africana, são sinais 
muito positivos, ainda que por si só não assegurem a efetiva implementação 
da Lei na prática.   

 

Isto me leva a pensar que a obrigatoriedade impulsionada pela alteração da 

LDB, de certo modo, colabora e impulsiona a discussão sobre a Lei 10639/03, mas 

pouca mudança é registrada no cotidiano das escolas.  

O grupo também foi unânime em dizer que a contribuição do povo negro para 

o Brasil e para o Rio Grande do Sul aparece pouco nos livros didáticos, sempre 

retratando os negros como escravos, em situação inferior as demais etnias. 

Neste sentido, observo que mesmo com uma oferta maior de livros didáticos, 

livros de literatura e outros materiais abordando as relações étnico-raciais, estes 

ainda não são suficientes para que os professores e professoras se apropriem e 

reflitam sobre seu conteúdo, no sentido de promover as mudanças que 

considerarem necessárias.  

 Quando questionadas sobre o PPP da Escola com relação à Lei 10639/03, 

falam que o mesmo não contempla especificamente, apenas permeia as questões 

da inclusão e diversidade. 

 Compartilho neste sentido com o que diz Tânia Silva (2007, p.40): 

 

A Lei 10639/03 está aí, só falta cumprir! [...] A operacionalização dessa Lei 
é um ato político-pedagógico com vistas às reparações para com o povo 
negro [...] 

 

 Reconhecem, também, a influência dos africanos na alimentação, dança, 

música, religião, vocabulário e cultura. Observam que nos dias atuais se apresenta 

uma influência na moda e também na questão estética. Eis a fala de uma das 

professoras: “hoje o uso dos turbantes está em alta, por exemplo” (Iemanjá).  

 A exemplo de Iemanjá, vou identificar cada uma das professoras utilizando   

nomes das orixás femininas representantes das religiões afro-brasileiras (Umbanda, 
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batuque/RS e Candomblé/BA)9 e Dandara, grande guerreira, companheira de Zumbi 

dos Palmares na luta pela liberdade da população negra escravizada, preservando a 

identidade das professoras. 

 A escolha de relacionar as Orixás com as colegas professoras foi por 

considerar as observações, as falas, como se expressavam e os posicionamentos 

das professoras ao longo dos encontros que, em muitos momentos das nossas 

reflexões, me remetiam a circularidade ancestral. 

Ao trabalhar com o powerpoint “Educação Afro no Ambiente Escolar”, 

observei o quão importante é abordar a questão étnico-racial a partir de explicações 

sobre as diferenças, valorizando as características físicas dos alunos, tais como o 

cabelo e a cor da pele, deste modo, possibilitando vivências que as crianças, 

principalmente as negras, se identifiquem e percebam seu pertencimento e sua 

valorização. 

Foi possível, também, perceber que o grupo demonstrou conhecimento 

limitado sobre a temática, o que possibilitou potencializarmos os demais momentos 

no intuito de refletirmos, colaborando para que o grupo se apropriasse dos 

conhecimentos produzidos para dar conta das discussões. 

 

5.1.3 Aplicando teste 

 

 Em nosso terceiro encontro (18/07/14) apliquei um teste que conheci através 

de uma das formações realizadas na SEDUC, apresentada por um dos palestrantes. 

Pensei ser interessante apresentar ao grupo, pois instiga a refletir e discutir 

questões que geralmente não se traz para a pauta cotidiana na escola.  

 Também, por ser um teste que possibilita verificar quais os referenciais que 

podem colaborar no direcionamento do trabalho, com vistas a tecer reflexões e 

compartilhar ideias e possibilidades que contribuam com o fortalecimento das 

práticas voltadas para uma educação antirracista. 

                                                           
9
 Iemanjá - orixá feminino dos mares e limpeza, mãe de muitos orixás. Dona da fertilidade feminina e 

do psicológico dos seres humanos; Oxum - orixá feminino dos rios, do ouro, deusa das riquezas 
materiais e espirituais, dona do amor e da beleza, protege bebês e recém-nascidos; Iansã - orixá 
feminino dos ventos, relâmpagos e tempestades. Também é a orixá das paixões; Nanã - orixá 
feminino dos pântanos e da morte. Protege idosos e desabrigados. Também dona da chuva e da 
lama. Mais velha orixá do panteão africano; Obá - orixá feminino do Rio Oba. Dona da guerra e das 
águas; Ewá - orixá feminino do Rio Yewa. Protetora das moças virgens e dona da vidência. 
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   Neste dia apresentei o teste que possui como questão geral a seguinte 

pergunta: Sua escola combate a discriminação? Com treze questões, cada uma com 

três opções (A/B/C), sendo que para cada opção equivale uma pontuação como 

segue no quadro. 

 

Figura 3 - Quadro 1 

Questões A B C Questões A B C 

1 1 2 0 7 0 2 1 

2 2 0 1 8 1 0 2 

3 0 2 1 9 2 0 1 

4 0 2 1 10 2 0 0 

5 0 2 1 11 1 2 0 

6 1 2 0 12 2 1 0 

    13 0 1 2 

Fonte: Adaptação do Almanaque Pedagógico Afro-
brasileiro, da autora Rosa Margarida de Carvalho Rocha. 

 

 Num total geral vale a opção mais votada para cada questão, pontuando 

conforme o quadro anterior. O teste e as discussões que envolveram cada questão 

demonstraram que a escola está no caminho certo, em fase de reconhecimento, 

conforme observado nas falas, como por exemplo, na questão sete houve empate 

entre as opções “B” e “C” – cabe observar que cada uma respondeu individualmente 

ao teste. 

 

“...ainda estamos aprendendo a respeitar as diferenças e trazer estas 
questões para as discussões em sala de aula...” (DANDARA) 

  

Na pontuação geral a escola se apresenta conforme quadro abaixo (foram 22 

pontos). 
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Figura 4 - Quadro 2 

Pontuação Descrição 

Até 6 pontos. 
Sua escola está na fase da 
invisibilidade  

O tema ainda é tabu. Os alunos estão perdendo a 
oportunidade de formação de valores essenciais para uma 
convivência harmônica em sociedade. Que pena! 

De 7 a 18 pontos. 
Sua escola está na fase da 
negação  

 
O assunto racial está começando a ser discutido. É preciso 
que a maioria dos professores admita a existência do racismo 
na sociedade e no ambiente escolar. E que a verdadeira 
história de resistência do povo negro sirva de exemplo de luta 
pela cidadania a todos os alunos. 
 

De 19 a 25 pontos. 
Sua escola está na fase de 
reconhecimento 

 
Muito bem! Vocês estão no caminho certo! Reconhecem a 
necessidade urgente de transformar a escola em um 
espaço de combate ao racismo e a discriminação 
 

26 pontos. 
Sua escola está na fase do avanço  
 

 
Parabéns! Vocês não temem o trabalho sobre as diferenças 
raciais e apresentam uma postura ética e humanista. A equipe 
está no caminho do aperfeiçoamento da prática pedagógica. E 
assim busca não fomentar o preconceito e a discriminação. 
 

Fonte: Adaptação do Almanaque Pedagógico Afro-brasileiro, da autora Rosa Margarida de Carvalho 
Rocha. 

 

O que está em destaque no quadro indica que a escola está redirecionando o 

seu olhar, mas isto não pode ser associado à ideia de que a mesma já conseguiu 

superar e ampliar com profundidade as questões raciais, principalmente se estas 

questões não estiverem na sua pauta cotidiana possibilitando que os alunos 

ampliem e aprendam conhecimentos sobre os diferentes grupos sociais presentes 

em nossa sociedade. 

A partir deste teste e do quadro acima, percebo que é fundamental que as 

relações raciais não sejam reduzidas a reflexões esporádicas e pontuais, deve ser 

ponto de pauta a todas as atividades propostas, trabalhada ao longo do ano letivo. 

 

5.1.4 Caminhando, refletindo e reconstruindo 

 

No quarto encontro de formação (28/08/14) foi realizada a discussão do texto 

contido no livro “Indicadores de Qualidade na Educação: Relações Raciais na 

Escola” (SEPPIR; MEC, 2013) – Dimensão I / Atitudes e relacionamentos (Apêndice 

IV). Fruto das discussões realizadas nos encontros anteriores e neste em particular, 

observei a divergência de opiniões e/ou o não consenso com relação às questões 
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que o texto apresenta.  

  A partir da leitura e discussão das questões que o texto pontua, as colegas 

observam que ainda se faz necessário no grupo reeducar o olhar e ouvidos para 

identificar as situações de preconceito e discriminação no cotidiano da escola. 

  Observam também que não conseguem precisar se os xingamentos, 

apelidos e outras ações entre os alunos acontecem de modo inconsciente ou 

consciente por alguns serem “ruins”, “maldosos”, por “brincadeira” ou não. Mas 

sempre que presenciam algo inadequado nas atitudes dos alunos e que geram 

conflitos nas relações, boa parte das professoras interfere, o que não acontece com 

todas, algumas professoras ainda silenciam. 

 

Na maioria dos casos, praticam a política de avestruz ou sentem pena dos 
“coitadinhos”, em vez de uma atitude responsável que consistiria, por um 
lado, em mostrar que a diversidade não constitui um fator de superioridade 
e inferioridade entre os grupos humanos, mas sim, ao contrário, um fator de 
complementaridade e de enriquecimento da humanidade em geral; e por 
outro lado, em ajudar o aluno discriminado para que ele possa assumir com 
orgulho e dignidade os atributos de sua diferença, sobretudo quando esta 
foi negativamente introjetada em detrimento de sua própria natureza 
humana. (MUNANGA, 2005, p.15) 

 

             Permanecer silenciosos diante das situações que surgem no espaço da 

escola não colaborará para que os alunos construam o respeito às diferenças, ao 

contrário, contribuirá para que cada um, do seu jeito, construa uma visão equivocada 

e estereotipada do outro que é diferente. 

  Com relação ao acolhimento, relatam que muitas vezes diferenciam as 

crianças já na distribuição das turmas, como segue na fala de uma das professoras: 

 

 “Já na distribuição das turmas as crianças são diferenciadas quando é dito, 
este aluno fica com a professora “y”, pois será melhor para ele.” (OXUM).   

 

A fala de Oxum observa que alguns alunos passam por uma avaliação prévia, 

a qual ela não compactua, mas que indicam o lugar onde ele deve estar antes de 

começar o ano letivo. 

Durante a leitura e reflexão do texto foram surgindo as percepções do grupo, 

como por exemplo, ao relatarem que alguns alunos apresentam dificuldade de se 
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perceber negros, buscando através de artifícios estéticos (alisamento do cabelo, 

principalmente entre as meninas) negar seu pertencimento.  

 

[...] o cabelo crespo, objeto de constante insatisfação, principalmente das 

mulheres, é também visto, nos espaços onde foi realizada a pesquisa, no 
sentido de uma revalorização, o que não deixa de apresentar contradições e 
tensões próprias do processo identitário. (GOMES, 2008, p.22) 

 

As professoras observam que atualmente não possuem problemas de 

indisciplina, mas que percebem um distanciamento das famílias e buscam 

aproximação a partir das atividades festivas e projetos, como o de Reciclar com Arte, 

que as mães possam participar. 

 

“Quando tem comes e bebes, a comunidade participa de forma expressiva, 
é um atrativo”. (Oxum). 

 

 As professoras admitem que precisam potencializar as atividades 

pedagógicas, através de conteúdos que abordem mais a história e cultura afro-

brasileira, para além do futebol e área artística. Pontuam, neste sentido, outro 

desafio: o envolvimento dos alunos que dizem não poder participar de algumas 

atividades, por exemplo, da dança afro, pois em alguns momentos trabalham com 

músicas voltadas para a religiosidade, intolerância religiosa. 

 

“Principalmente alunos que se auto declaram evangélicos, relatam a 
orientação das famílias, algumas mães também expressam o desejo de que 
seus(as) filhos(as) não participem.” (Ewá). 

 

 Nesta caminhada surpreende, fruto dos encontros, das reflexões e discussões 

até este momento, o grupo estar elaborando uma pasta com materiais e comprando 

alguns livros infanto-juvenis voltados para a temática, organizando um espaço 

específico na biblioteca para questão étnico-racial, pois havia alguns materiais na 

escola que não estavam organizados – o que, segundo o grupo, dificultava o acesso 

de professoras e alunos.  

 Outra surpresa foi a organização do grupo para revisarem o PPP, pois o que 

estão seguindo não é revisto e/ou avaliado há seis anos. A coordenadora 

pedagógica começou a realizar encontros com as professoras para discutirem e 
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indicarem as mudanças necessárias no PPP, em encontros separados em cada 

turno de trabalho – uma vez na semana os alunos são liberados uma hora antes. 

    A partir destas ações, as quais me surpreenderam (organização da pasta, 

compra de livros e discussão do PPP), observei que para o grupo era importante 

refletir a partir da Dimensão II / Currículos e proposta pedagógica do livro já citado 

(Apêndice V). 

Como não foi possível realizar os dois encontros que seriam de finalização da 

intervenção, porque a escola estava finalizando as suas atividades letivas, 

considerei como melhor opção solicitar que cada uma me enviasse por escrito 

algumas considerações sobre o texto, relacionando com o currículo e proposta 

pedagógica da escola, bem como avaliassem os nossos encontros e observassem a 

relevância da intervenção proposta para discussão e reflexão no cotidiano da escola 

e da sala de aula (Apêndice VI). 

 Falas de algumas das professoras que considerei relevantes relacionadas ao 

currículo e proposta pedagógica da escola: 

 

“...Mas estar no papel não basta! Foi assumido o compromisso coletivo de 
perpassar todo o currículo da escola tendo a questão da educação 
antirracista como mote, considerando a diversidade social e racial....” 
(IEMANJÁ). 
“...Na realidade algumas iniciativas já ocorriam no nosso contexto escolar, 
além dos cursos de formação que algumas colegas participavam, também 
trabalhávamos tais questões incorporadas nos conteúdos e projetos 
escolares....” (OBÁ). 
“...Temos muito ainda que qualificar nosso espaço no que diz respeito à 
educação antirracista, mas posso dizer que esta escola reeducou seu olhar 
em relação às formas veladas ou não de discriminação.”(IANSÃ). 
“...Ainda tenho dificuldade, por falta de estudo, para colocar esta questão 
como conteúdo implícito no Currículo.” (EWÁ). 

 

As questões étnico-raciais estão contempladas nos planos de estudo e no 

PPP. Na ocasião da reconstrução do mesmo, no ano passado (2014) quando foi 

revisado pelos professores da escola, foi possível entender que a temática deveria 

ser trabalhada por todos os professores e não apenas por alguns. Faz-se necessário 

um planejamento coletivo, onde nas reuniões possa haver reflexão e estudo para 

que o trabalho a ser desenvolvido com a comunidade tenha mais qualidade, dando 

continuidade durante todo o ano letivo e não isolado, em momentos pontuais,                       

trabalhado por algum professor da escola que se identifique com esta temática. 
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Entendo que já houve alguns avanços, mas ainda não é o ideal, é uma caminhada 

que deve ser seguida por todos na escola, Em 2014 aconteceram algumas 

discussões, sendo que algumas professoras trabalharam com mais ênfase e outras 

nem tanto:  

“Acredito que ainda falta envolver a comunidade escolar, compartilhar os 
saberes, escutar a comunidade a respeito do tema.” (DANDARA). 

 

 A seguir falas muito expressiva sobre os encontros e estudos propostos para 

discussão e reflexão no cotidiano da escola e da sala de aula: 

 

 “...desencadear essa discussão e reflexão nessa comunidade escolar 
contribuiu para que os avanços e as mudanças citadas acima ocorressem. 
Ela qualificou os espaços de discussão e trouxe novos desafios para o 
grupo participante.” (NANÃ). 
“Avalio como muito relevante, bem embasado, com muitas trocas de 
opiniões e relatos de experiência ...” (EWÁ). 
“Os encontros nos ajudaram a adquirir um pouco mais de conhecimento, a 
rever o nosso trabalho pedagógico. Os encontros com a colega Marielda 
foram muito proveitosos e significativos ajudando-nos a repensar as 
questões que envolvem a temática. Acredito que a partir de agora devemos 
através das reuniões nos aprofundarmos nos estudos referentes as 
questões da diversidade, étnico-raciais e indígenas.” (DANDARA). 

 

  Com relação à questão que questiona o que impossibilita a aplicação da Lei 

10639/03 na escola: 

 

 “Acho que falta incluir todos os profissionais da educação que fazem parte 
do nosso contexto e os pais, para que eles também se “apoderem” das 
questões em relação à educação para a igualdade racial.” (IEMANJÁ). 
 “...Trabalhar de forma interdisciplinar dialogando com todos os 
componentes curriculares com foco na reeducação das Relações Étnico-
racial...” (FALA DA MAIORIA DAS PROFESSORAS) 
 “...Considero que não tem impedimento nenhum, basta ter vontade e 
começar um processo permanente de diálogo que ganhe raízes no nosso 
cotidiano.” (FALA DA MAIORIA DAS PROFESSORAS) 
“Na minha opinião ainda é falta de preparo e de buscar como fazer de forma 
efetiva a aplicação da Lei.” (EWÁ). 
“Acredito que não há impossibilidade para se trabalhar com a lei 10639/03 
na escola, o que tem que ser feito é conscientizar os profissionais da escola 
da importância de se trabalhar no currículo fazendo parte da proposta 
pedagógica da escola. Organizar o trabalho, disponibilizar um tempo, 
selecionar materiais e estudar o tema. Os profissionais da escola devem 
estar cientes da importância de desenvolver o conteúdo de forma 
interdisciplinar.” (DANDARA). 

 

Aguardei o retorno das férias, começo do ano letivo de 2015, e fui até a 

escola solicitar nova agenda, conversando com a coordenadora e por sugestão dela, 
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fixamos as datas de 17 e 31 de março de 2015 para retomar os encontros que 

faltaram e finalizar a intervenção. 

Em nosso quinto encontro (dia 17/3/15) retomei as questões do texto 

(Apêndice VII). Refletimos sobre as questões relacionando com o contexto das 

discussões realizadas pelas professoras acerca do PPP. Neste encontro a reflexão 

do texto e das questões por elas já enviadas (Apêndice VIII) acabaram se 

entrelaçando, as falas anteriores se confirmaram: o grupo tem consciência de que a 

questão racial deve ser trabalhada na escola, passando por todos os componentes 

curriculares com o comprometimento e participação de todas as professoras, assim 

como a percepção de que a comunidade deve ser mais envolvida nas atividades. 

Expressaram que é fundamental o encontro de todas, que precisam discutir e 

refletir sobre o contexto da escola com o objetivo de vencer as barreiras que ainda 

impossibilitam se encontrarem todas num único momento. A coordenadora 

exemplifica, “...foi bom o trabalho que realizamos na discussão do PPP, mas 

certamente seria mais produtivo se não fosse realizada com grupos separados 

(manhã e tarde).” 

No sexto e último encontro (31/03/15) apresentei a Proposta de 

Ação/Intervenção pensada a partir dos nossos encontros anteriores. Observei a 

importância de manterem este espaço das reuniões para discussão das práticas 

realizadas na escola, onde possam estabelecer outro tipo de movimento que não 

seja o burocrático, administrativo, mas que as levem a pensar e dinamizar a prática 

pedagógica. 

Pensando no envolvimento da comunidade, compartilhei a ideia de Alarcão 

(2011, p.89):  

 

Quero uma escola comunidade, dotada de pensamento e vida próprios, 
contextualizada na cultura local e integrada no contexto nacional e global 
mais urgente. Não quero, pois, uma escola burocratizada que seja uma 
mera delegação ministerial. Desejo assim uma escola que conceba, projete, 
atue e reflita em vez de uma escola que apenas executa o que outros 
pensaram para ela. 

 

 Penso que a ideia que Alarcão expressa tem conexão com o que discutimos 

até aqui, pois a reação do grupo revelou o desejo de uma escola que permita o 
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pertencimento de todos, mas observo que ainda temos muito caminho a trilhar para 

que este desejo se concretize e, principalmente, se não enfrentarem as questões 

étnico-raciais mais se distanciarão desta tão desejada escola. 
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6  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 Este projeto tem como pano de fundo a reflexão sobre as práticas escolares 

na perspectiva de que essas reflexões possam, de forma processual, contribuir e 

fomentar um movimento de modificações no currículo da escola que, às vezes, 

impõe um tratamento diferenciado que hierarquiza o pertencimento das pessoas na 

sociedade em geral. Como nos aponta Tássia Fernanda de Oliveira Silva (2011, 

p.105): 

 

O currículo é um dos mais importantes artefatos socioculturais, e, portanto, 
se trabalharmos a sua potência de influenciar a ordem do mundo numa 
perspectiva antirracista, ele será uma “máquina de guerra” que empodera 
as minorias, um aliado para mudar a sociedade racista brasileira. 

 

A Lei 10639/03 convida o currículo para discussão e reflexão e impulsiona a 

pensá-lo como importante no enfrentamento das questões étnico-raciais. Para tanto, 

faz-se necessário perceber como se insere a temática do racismo ao refletir sobre o 

tipo de Educação que se quer e como o ambiente educacional organiza seu 

cotidiano diante da presença do preconceito e da discriminação racial. 

É um convite para que educadores e educadoras da Rede Pública de Ensino 

voltem seu olhar para si e, em seguida, para os alunos que compõem a escola, 

compreendendo que a Educação deve ser um diálogo no qual as múltiplas 

identidades não se fundem em busca da harmonia, ao contrário, se destacam com 

um modo próprio, a liberdade de ser. 

Sendo assim, diante do exposto até aqui, penso que, como conseqüência de 

um ensino de qualidade para todos os alunos, a Lei provoca e exige novos 

posicionamentos e é um motivo a mais para que os professores aperfeiçoem as 

suas práticas, o que implica uma inovação e um esforço de atualização e, também, 

de reestruturação dos currículos atuais da maioria de nossas escolas. 

  

A escola cumpre a sua função social e política não somente na escolha da 
metodologia eficaz para a transmissão dos conhecimentos historicamente 
acumulados [...]. A escola é um espaço sociocultural em que as diferentes 
presenças se encontram [...]. (GOMES, 1999, s./p.) 
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A partir da afirmação de Nilma Lino Gomes, creio que a Educação escolar 

ocupa espaço importante e sua qualidade se dará plena quando tecer uma rede de 

significados que fortalecem as diferentes identidades socioculturais buscando 

sucesso e permanência para todos.  

Uma escola de qualidade é um espaço educativo de construção de 

personalidades humanas, autônomas e críticas, uma instituição em que todos os 

alunos são valorizados, respeitados e aprendem com prazer. Também, nesse 

ambiente educativo os alunos aprendem a valorizar as diferenças pela convivência 

com seus pares, com os professores, pelo que se ensina nas salas de aula, pelas 

relações de afeto estabelecidas em toda a comunidade escolar, solidárias, 

participativas e cooperativas.   

A escola ainda não concretizada, na perspectiva observada, me permite dizer 

e salientar que enfrentei, como aluna, várias situações onde as falas de alguns 

colegas, como “neguinha cabelo de Bombril”, “o pente não entra nessa carapinha”, 

“boneca de pinche”, entre outras, aliadas as falas de alguns professores, “isso só 

pode ser coisa de negro”, “menina te coloca no teu lugar”, me fez perceber o 

processo negativo e violento da desigualdade racial, mas não foi assim com meus 

poucos colegas negros. A pequena quantidade de colegas negros nas escolas e, 

propriamente, comigo nas salas de aula, era e é resultado, até hoje, da 

desigualdade praticada pela instituição escolar e pelo próprio processo de 

desenvolvimento educacional, onde a prática seletiva silenciada sobre as diferenças 

raciais acabam provocando a exclusão do aluno de origem negra e de outros 

considerados inferiores.   

Cavalleiro (2001) diz que diversos estudos comprovam que no ambiente 

escolar, tanto em escolas públicas quanto em particulares, a temática racial tende a 

aparecer como um elemento para inferiorizar os alunos identificados como negros. 

Codinomes pejorativos, algumas vezes escamoteados como carinhosos e afetuosos, 

identificam alunos(as) negros(as) sinalizando que, também na vida escolar, as 

crianças negras estão ainda sob o jugo de práticas racistas e discriminatórias.  

Deste modo, os alunos negros, hoje, continuam enfrentando dificuldades no 

espaço escolar. De um lado, os mesmos preconceitos permeiam o cotidiano das 

relações entre si e com professores, por outro lado, os livros e outros materiais 

didáticos que carregam os mesmos conteúdos viciados, depreciativos e 
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preconceituosos em relação ao povo negro. Os professores, neste sentido, 

assumem um papel importante, pois muitas vezes não realizam intervenções diante 

dos conflitos e não conseguem trazer aos alunos negros e não negros 

conhecimentos e ações que permitam o enfrentamento das atitudes discriminatórias 

e preconceituosas. 

Tudo isto não colabora na transformação do currículo e, também, da escola 

em espaço prazeroso, onde os alunos se identifiquem pertencentes – o que, em 

uma análise rápida, pude constatar que ser negro ainda é ser visto como inferior, 

como nos coloca Frenette (1999, p.29). 

 

Enquanto a criança branca, durante seu desenvolvimento, vai introjetando 
os aspectos positivos dos estereótipos – tais como o de beleza superior e 
maior inteligência, a criança negra vai assimilando os aspectos negativos – 
tais como o de inferioridade estética e menor capacidade mental... 

 

             Neste sentido, quando observo que a Lei 10639/03 provoca e exige novos 

posicionamentos, primeiro, é por entender que esta nos faz perceber o quanto se 

tem a percorrer para alcançar uma educação que contemple a todos, segundo, é por 

provocar a reflexão sobre racismo, preconceito racial, intolerância e discriminação 

racial dentro e fora dos espaços escolares.  

 O professor Joel Rufino Santos assim conceitua o racismo: 

 

Racismo é a suposição de que há raças e, em seguida, a caracterização 
bio-genética de fenômenos puramente sociais e culturais. E também uma 
modalidade de dominação ou, antes, uma maneira de justificar a dominação 
de um grupo sobre outro, inspirada nas diferenças fenotípicas da nossa 
espécie. Ignorância e interesses combinados, como se vê. (SANTOS, 1990, 
p.12) 

 

Conforme Gomes (2005), o preconceito:  

 

[...] é um julgamento negativo e prévio dos membros de um grupo racial de 
pertença, de uma etnia ou de uma religião ou de pessoas que ocupam outro 
papel social significativo. Esse julgamento prévio apresenta como 
característica principal a inflexibilidade pois tende a ser mantido sem levar 
em conta os fatos que o contestem. Trata-se do conceito ou opinião 
formados antecipadamente, sem maior ponderação ou conhecimento dos 
fatos. O preconceito inclui a relação entre pessoas e grupos humanos. Ele 
inclui a concepção que o indivíduo tem de si mesmo e também do outro.  
(GOMES, 2005, p.54) 
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            Utilizo como conceito de intolerância: 

 

[...] a falta de respeito em relação às práticas e crenças alheias que, por 
serem diferentes das nossas, são tidas como “erradas” e sem direito de 
existir. A intolerância pode traduzir-se pela exclusão de pessoas por causa 
de sua crença religiosa, opção sexual ou mesmo por seu tipo de vestimenta 
ou corte de cabelo

10
. 

 

 Discriminação racial, segundo conceito estabelecido pelas Nações Unidas:  

 

[...] significa qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferências 
baseadas em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica, que 
tenha como objeto ou efeito anular ou restringir o reconhecimento, o gozo 
ou exercício, em condições de igualdade, os direitos humanos e liberdades 
fundamentais no domínio político, social ou cultural, ou em qualquer outro 
domínio da vida pública (BRASIL, 1969

11
). 

 

Munanga busca a origem desse comportamento na ideologia da elite 

dominante – o já discutido mito da democracia racial – em contraponto com o senso 

comum que coloca a culpa na falta de instrução. A visão do Brasil como um país 

mestiço, onde há um convívio harmonioso entre as diferentes raças, esteve bastante 

difundida entre todas as camadas da sociedade para fomentar a unidade nacional. 

Mas a "mistura" entre brancos, índios e negros não produziu igualdade de condições 

aos seus descendentes, antes pelo contrário. Segundo o autor, nos defrontamos 

com "uma questão moral e ontológica", ou seja, uma ideia que só pode ser 

modificada com uma mudança de consciência (SOUZA, 2012).  

            A Lei 10639/03 como ação afirmativa, reconhece a escola como lugar da 

formação de cidadãos e afirma a relevância da escola como promotora necessária 

da valorização das matrizes culturais que fizeram do Brasil o país rico, múltiplo e 

plural que é. Neste espaço não há, ou não deveria ter, lugar para os estereótipos 

negativos que incidem sobre as crianças negras. A escola, se ainda não é, deveria 

ser lugar privilegiado para o estabelecimento de um diálogo sério e respeitoso entre 

as diferentes culturas ali representadas. 

                                                           
10

 Projeto A Cor da Cultura, caderno de textos, p. 52. Este é um projeto produzido pelo Canal Futura, 
é uma parceria entre o Canal Futura, o CIDAN – Centro de Informação e Documentação do Artista 
Negro, a SEPPIR – Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, a TV Globo, a 
TV Educativa e a Petrobras, visando unir esforços para a valorização e preservação do patrimônio 
cultural afro-brasileiro. Tem como objetivos criar materiais audiovisuais sobre história e cultura afro-
brasileira; valorizar iniciativas de inclusão, dando visibilidade a ações afirmativas já promovidas pela 
sociedade; e, contribuir para a criação de práticas pedagógicas inclusivas. 
11

 Convenção da ONU/1966, sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial. 
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 Neste sentido, faz-se necessário observar e compreender igualdade, 

desigualdade e diferença. Tomo para esta reflexão a fala de Moreira12: 

 

Para chegarmos ao ponto central da discussão é necessário compreender a 
importância que tem determinados conceitos na sociedade, como se 
interrelacionam e como são empregados em situações que de todo caso 
provocam conflitos sociais de diversas proporções, sobretudo aqueles que 
de alguma forma se materializa causando problemas de ordem social, haja 
vista que, numa sociedade como a brasileira, diversa na sua essência, ou 
seja, se fazem presente várias matrizes biológicas sociais que construíram 
a identidade nacional. [...]Entendo que neste caso a Diferença é um 
conceito que entra no bojo dessas relações e interrelaciona-se, sobretudo 
por que na maioria das vezes a diferença é usada como pressuposto para 
impor a desigualdade. Podemos entender a desigualdade a partir de vários 
prismas a depender do recorte epistemológico, via de regra a economia, 
política, cultura, religião entre outros. Contudo, não podemos deixar de 
postar que a desigualdade também é fruto de um processo histórico. Por 
exemplo, para ser mais específico o negro e seu processo de construção 
identitária na sociedade brasileira, onde nos primórdios da colonização tinha 
na sua base de sustentação a monocultura o latifúndio e a escravidão como 
fonte de sustentação econômica social. Então, neste caso se construiu uma 
imagem negativa do negro na qual se perpetuou de forma maciça no 
consciente e no inconsciente coletivo da sociedade sobre a diferença do 
negro e sua cultura em relação ao padrão social branco europeu.[...]  

 

Também, conforme Barros (2009, p,20-21), 

 

[...] as desigualdades, reforçaremos esta idéia, presidem em todos os casos 
possíveis a relações contraditórias, e não a meras oposições por 
contrariedade. [...] As contradições, este é o núcleo da questão, são sempre 
circunstanciais, enquanto os contrários se opõem no nível das modalidades 
de ser. Vale dizer, as contradições são geradas no interior de um processo, 
aparecem ou se explicitam em um determinado momento ou situação, e, de 
resto, pode-se dizer que os pares contraditórios interagem-se 
dialeticamente dentro dos processos que os fazem surgir [...] 

      

Felizmente, o debate sobre estes sentimentos e atitudes, até aqui 

observados, estão ganhando cada vez mais espaço e participação dos professores, 

sendo isso de grande importância neste processo de diminuição e, quem sabe, 

erradicação destes comportamentos que, frequentemente, se manifestam na escola 

e propriamente, nas salas de aula. 

 A referida Lei provocou, também, a implementação das Diretrizes Curriculares 

                                                           
12

 MOREIRA, Eryson de Souza - Graduando do 5º semestre do curso de Licenciatura em História da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. I Encontro de História do CAHL - Centro de Artes, 
Humanidades e Letras, Quarteirão Leite Alves, Cachoeira-BA - 18 a 21 de outubro de 2010. 
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Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana, Parecer aprovado pelo CNE/CP em 10/3/2004, 

Proc. 23001000215/2002-96, que traz no seu texto determinações, aqui cito duas:  

 

[...] - O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana se fará por 
diferentes meios, em atividades curriculares ou não, em que: se explicitem, 
busquem compreender e interpretar, na perspectiva de quem o formule, 
diferentes formas de expressão e de organização de raciocínios e 
pensamentos de raiz da cultura africana; – sejam incentivadas atividades 
em que pessoas, estudantes, professores, servidores, integrantes da 
comunidade externa aos estabelecimentos de ensino, de diferentes culturas 
interatuem e se interpretem reciprocamente, respeitando os valores, visões 
de mundo, raciocínios e pensamentos de cada um. (BRASIL; CNE, 2004, 
p.11). 

 

 A Lei 10639/03, o parecer e suas determinações, conforme Parente, 

 

[...] atendem às demandas do Movimento Negro e da população afro-
brasileira pela efetivação da educação anti-racista, anti-discriminatória e 
multicultural. Também significa um avanço no campo da implementação de 
ações afirmativas pelo Estado brasileiro que cumpre o Programa e a 
Declaração de Durban que recomenda a implementação das ações 
afirmativas na área da educação e recomendou a inclusão do ―estudo da 
história das comunidades afrodescendentes e sua contribuição nos 
programas educacionais e no currículo escolar.  (PARENTE, 2009, p.261). 

 

Diante deste contexto faz-se necessário, também, tratar da temática proposta 

nesta pesquisa, observando o processo que mostra historicamente o que é ser 

negro na África e em nosso país, começando pela análise da maioria dos livros 

didáticos que, ainda hoje, apresentam o negro em condições de inferioridade. 

 

[...] A desinformação tem origem quando folheamos o livro didático, na sala 
de aula. Os capítulos dedicados à história da África são simbólicos e 
sempre relacionados ao tema „escravidão‟. E mesmo a escravidão é 
abordada sob uma perspectiva eurocêntrica, isto é, do ponto de vista do 
colonizador, que ignora um item elementar: a diversidade étnica daquele 
povo. Ninguém explica que os escravos do Brasil possuíam as mais 
diversas origens, dialetos, valores, crenças e hábitos. Pelo contrário, eles 
sempre são rotulados como uma coisa só: negros africanos, serviçais dos 
brancos. [...] Para qualquer pessoa se afirmar como ser humano ela tem 
que conhecer um pouco da sua identidade, das suas origens, da sua 
história [...] (PROJETO A COR DA CULTURA, PROGRAMA NOTA 10).  

  

Do mesmo modo, segundo Triunpho (1987, p.93-95): 

 

[...] Se os textos nem sempre revelam explicitamente este modo como, nós, 
negros, somos vistos, as ilustrações, por outro lado, não deixam margem a 
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dúvidas. [...]De um modo geral, observando as gravuras em que aparecem 
personagens negros, estes são colocados nos cantos, afastados do grupo 
ali representado, quase sempre uma pessoa tímida e pobre, quando não, 
assaltante[...] 

 

 Como professores, muitas vezes, não analisamos devidamente os livros, não 

percebemos este olhar negativo sobre a população negra que ainda hoje nos 

materiais didáticos se apresenta. Continuamos reproduzindo o pensamento da 

sociedade dominante. Sociedade esta que continua impondo e perpetuando que os 

negros no Brasil devem continuar carregando mitos e estereótipos de serem 

incapazes, feios, malandros e marginais.  

 

[...] Nesse contexto, o livro didático não colabora para minimizar a inclusão 
do negro na sociedade, pelo contrário, continua sempre a lembrá-lo de que 
existe um lugar reservado para ele nos porões da sociedade, e que a 
violência é utilizada constantemente[...] (MARTINS, 2011, p.7) 

 

Deste modo, analisar seriamente os livros didáticos é não permitir que uma 

visão simplista da presença e participação do povo negro na construção da 

sociedade brasileira continue a ser divulgada. Por outro lado, pode-se mostrar aos 

colegas professores que apesar da forma violenta que os livros apresentam os 

negros, eles conseguiram imprimir sua cultura, religiosidade, deixar contribuições em 

diferentes áreas, outras formas de ser, de viver e de agir. 

É preciso mudar a imagem negativa que a sociedade impõe sobre os negros. 

Não é a imagem do negro que precisa de mudanças, é preciso educar nossas 

crianças e adolescentes para que reconheçam, respeitem e valorizem os legados de 

matriz africana que contribuíram e consolidaram a construção do Estado brasileiro. 

É necessário realizar uma releitura da África, rever a forma de como se 

enxerga e se percebe os indivíduos que nela possuem suas origens, observar e 

transformar as imagens pejorativas que são passadas nas salas de aula e pelos 

meios de comunicação que representam a África como um lugar onde só se 

encontram doenças, miséria, violência e animais selvagens. 

Para tanto, é preciso divulgar a África como um continente com 55 países, 

que possui belezas e riquezas naturais, que lá convivem e se relacionam diferentes 
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grupos e povos com diferentes estruturas sociais, não como uma ilha, isolada do 

mundo.  

Penso que, estudar a África é importante para aprender a aceitar e respeitar o 

outro. Conhecer a história dos povos africanos que foram escravizados e excluídos 

dos livros de História, neste caso, no Brasil, é poder resgatar a contribuição deste 

povo na formação da história e cultura brasileira, pois ao negar a contribuição e a 

cultura africana serão negadas a própria história e identidade brasileira. 

  As influências do continente africano estão por toda a parte: na religião, na 

riqueza cultural, étnica, lingüística, artística, intelectual. A ignorância se afirma em 

preconceitos – é hora de olhar para a África e compreender a história brasileira. 

 Diante do que refleti, penso ser importante observar sobre a formação dos 

professores, a relação das universidades e a questão étnica-racial e, por fim, refletir 

sobre a construção dos currículos escolares na perspectiva apontada. 

 Conhecer a história e cultura africana se torna indispensável, entretanto, tem-

se que ter ciência que a educação brasileira tem dificuldades de dar a devida 

importância. Uma sociedade que se diz democrática e justa inclui toda sua 

população e não admite o desrespeito às diferenças, muito menos a dominação de 

determinada cultura sobre outra. 

 

6.1 Formação... desafio individual e coletivo 

 

Tomo como referência minha própria formação aliada à prática. Questiono em 

que medida a aluna do curso de “magistério” estava preparada para assumir, de 

forma madura, a prática pedagógica aos 16 anos? 

Diante da prática que se iniciava, como professora da Educação Infantil, 

convivi com o conflito entre o afastamento da escola de formação, da discussão 

entre alunas e professoras. Surge então, um caminho novo, a graduação em 

pedagogia e a prática como professora alfabetizadora, revitalizando meu fazer 

pedagógico. 

Reunir formação e prática colaboraram para que eu valorizasse os 

conhecimentos e saberes construídos com a experiência vivida no espaço da 

escola. Refletir sobre essa experiência, revigorando minha prática, contribuiu com a 

construção da minha identidade como professora. 
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Segundo Antônio Nóvoa (1995, p.25), 

 

A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos 
ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica 
sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade 
pessoal. Por isso é tão importante investir a pessoa e dar estatuto ao saber 
da experiência. 

 

 Através da fala de Nóvoa (1995) percebo que o conhecimento e os saberes 

começaram a valer enquanto era aluna do magistério, pois neste período fui 

observando e refletindo sobre a forma de ser professora e me construindo como tal 

– o que me possibilitou perceber os pontos positivos e negativos desta prática.  

 Deste modo, fui percebendo o quanto é importante buscar novos 

conhecimentos, saberes e materiais que possibilitem uma atuação consistente, com 

bases mais sólidas e, também, que não há nenhuma possibilidade de desassociar a 

teoria da prática. 

 Mas é necessário e, tem sido muito enfatizada, a formação continuada dos 

professores, seja como busca individual e/ou coletiva. Vivem-se momentos de 

incertezas e transformações, onde a valorização da competitividade se apresenta na 

vida cotidiana dos sujeitos, incluindo a área da Educação. Deste modo, pensar em 

formação para os professores se torna imprescindível, enfatizando o pensar em 

Educação das Relações Étnico-raciais. 

 Destaco aqui parte da fala de alguns professores na primeira reunião, quando 

discutíamos sobre a formação e o projeto apresentado, questionando sobre a 

importância do mesmo. 

 

Sim, é uma forma de nos apropriarmos dos conhecimentos advindos da Lei, 
de refletirmos sobre a importância da igualdade étnico-racial e de mudar as 
concepções, visões das crianças, professores e funcionários [...] (Dandara) 

 

Na perspectiva das relações étnico-raciais implicam concepções que urgem 

mudanças na formulação de conceitos, valores e atitudes que suscitam a retomada 

dos processos de formação, bem como a mudança de olhar dos professores com 

relação ao racismo, discriminação e preconceito na escola. Para tanto, a formação 
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inicial destes professores deve ser repensada, pois, de modo geral, tem evidenciado 

que não possibilita ao professor uma tomada de consciência de forma crítica. 

Neste contexto, a formação dos professores vem sendo apontada como um 

dos principais problemas da Educação, mesmo com todos os avanços neste sentido. 

Nos últimos tempos, a formação tem deixado muito a desejar, aliada a dificuldade 

em se efetivar enquanto prática. Sendo assim, a formação dos professores, por 

experiência vivida, me permite observar que muito se tem avançado no que se 

refere à promoção de palestras, cursos e oficinas pedagógicas que incentivam a 

formação continuada, mas muito pouco se percebe em mudança efetiva nos 

espaços escolares e em seus currículos. 

Deste modo, a proposta de formação para refletir acerca das relações étnico-

raciais me faz perceber o quanto é importante pensar nos movimentos de mudança 

no espaço escolar. A experiência vivida junto ao grupo de professoras me permitiu 

observar que foi um fator que contribuiu com minha formação individual, pois 

percebo que nem tudo está posto, que em muitos momentos pensamos ter todas as 

respostas e tudo é desconstruído.  

Para as professoras que enfrentam as diversas exigências que se 

apresentam no cotidiano da escola, a proposta de formação no espaço das reuniões 

pedagógicas se faz necessária e importante para o grupo refletir e buscar 

coletivamente a desconstrução de estereótipos impostos pela sociedade 

relacionados a população negra.   

 Portanto, ampliar o debate relacionado às políticas públicas articuladas a 

Educação e Relações Étnico-Raciais, especificamente quando se fala de Formação 

de Professores, é fundamental para quem deseja uma sociedade onde o direito a 

ser diferente seja respeitado. 

Muitos de nós, professores, trazemos para o nosso discurso as palavras de 

Nelson Mandela (apud DIAS13, p.1): “Ninguém nasce odiando o outro pela cor dos 

seus olhos ou pela cor da sua pele, para isso é preciso aprender, da mesma forma, 

pode-se aprender a amar”. Pensar na dinâmica de aprender e ensinar me permite 

dizer que não há lugar mais apropriado para trabalhar a diferença do que a escola. 

Neste sentido, pode-se dizer que não há outro profissional para ensinar que não seja 

                                                           
13

 Artigo publicado no site do CEERT - Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdade. 
[sem ano]. 
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o professor, que merece, sim, e deve ter garantida sua qualificação, visto que está 

inserido em uma sociedade que ensina a naturalizar o racismo. 

O processo de formação tem sido uma forma de diálogo e aproximação dos 

professores que, muitas vezes, realizam ações solitárias, levando-os a perceberem 

que muitos possuem as mesmas dificuldades, angústias e inseguranças para tratar 

deste tema. 

Segundo Helena do Sul, 

 

A formação deverá ser propulsora para o comprometimento da escola como 
esboço de uma proposta coletiva de trabalho com as questões que fizeram 
parte do referido processo. (SUL, 2008, p.27). 

 

Pensar na formação individual ou coletiva é buscar perspectivas que, de certo 

modo, possibilitem superar o que percebo como processos difíceis e complexos para 

a prática da Lei 10.639/03, aqui, a formação.  

Conforme Fiabani (2011, p.3), 

 

Atualmente, as universidades brasileiras oferecem em seus cursos 
disciplinas específicas sobre História da África e cultura afro-brasileira. No 
entanto, a maioria dos professores que concluíram seus estudos no período 
anterior à Lei 10.639/03 não recebeu esta formação. Faz-se necessário 
complementar a formação destes professores para que os mesmos 
lecionem conteúdos relacionados a esta temática e as escolas cumpram a 
referida Lei. 

 

Neste sentido, pensar a relação das universidades com a questão étnico-

racial também é necessária, devendo este espaço estar estruturado para o 

enfrentamento da questão étnico-racial, pois conforme as diretrizes curriculares para 

a educação étnico-racial organizada pelo CNE, aprovada a lei, as universidades 

deveriam incluir em seus currículos, disciplinas nos diferentes cursos de graduação 

que trouxessem em seus conteúdos o conhecimento voltado para a educação das 

relações étnico-raciais, em especial, nos cursos de formação de professores. 

Mas sabemos que a realidade atual revela o contrário. As universidades ainda 

não conseguiram adequar seus currículos, sendo um problema para a formação dos 

professores. No panorama apresentado não cumprem de modo significativo o que 

foi indicado na Lei ou tratam a questão de forma superficial, sendo apontados vários 
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fatores, entre eles, a própria formação dos professores.   

Foi olhando para este panorama universitário que o Instituto de Advocacia 

Racial e Ambiental (IARA) encaminhou, em 2012, ao Ministério da Educação uma 

representação por descumprimento da obrigatoriedade do estudo da história e 

cultura da África e dos Afro-Brasileiros (Anexo D). 

 Esta representação aponta a situação do não cumprimento da Resolução 

01/2004, do CNE, do artigo 26-A, da Lei n. 9.394/1996 e da deficiência na avaliação 

das Instituições, que não garantem a implementação da Educação das Relações 

Étnico-Raciais. 

Diante do que foi posto, compartilho a ideia de Fiabani (2011, p.5) quando diz, 

“a universidade precisa se comprometer com a educação básica, pois estará 

preparando melhor seus futuros discentes”. Para que isto ocorra, é urgente e 

necessário que estas instituições olhem para a sociedade brasileira e assumam o 

quanto excludente ela é, principalmente com relação à questão étnico-racial. 

 

 6.2 Currículos Escolares... perspectiva étnico-racial 

 

Este é um tema de cunho pedagógico, sendo assim, é na escola que se deve 

discuti-lo. Como aluna, professora e, até dezembro de 2014, agente da gestão da 

educação estadual, por atuar na 5ª CRE ainda sinto na pele, em diversas situações 

cotidianas, as evidências da discriminação, pois para quem a sofre se torna mais 

visível do que para quem a pratica. 

Assim, na militância e como professora, aprendi a trabalhar minha 

sensibilidade para as questões voltadas para a diversidade, talvez, por ser urgente 

avançar, não só no âmbito dos discursos, mas também no âmbito das práticas, pois 

o racismo deixa de ser assunto que deve ser tratado pelas famílias ou pelos 

movimentos sociais fora dos muros das escolas, mas deve ser assumido pelo 

Estado e por obrigatoriedade legal, assumido de forma educacional.   

Deste modo, é urgente, também, que nas instituições educacionais, seja da 

educação básica ou do ensino superior, se transformem as relações étnico-raciais 

em ações que estejam presentes em seus cotidianos de forma didático-pedagógica, 

inseridas aos seus currículos que necessitam ser repensados. Sei, por experiência, 

que não é tão fácil, que dá trabalho e nos toma um tempo, mas que é possível. 
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Pensar ações que possibilitem a reorganização curricular numa perspectiva 

das relações étnico-raciais é assumir que se faz necessário desconstruir as relações 

que, ainda neste século, estão recheadas das mesmas ideologias raciais que 

sustentam as práticas racistas que elegem a cor da pele dos sujeitos como critério 

para instituição do racismo, da discriminação, do preconceito e da exclusão destes 

sujeitos das relações cotidianas da nossa sociedade. 

Isto atinge diretamente os currículos que, cada vez mais instigados a 

mudança, se tornam um desafio grande para gestores e professores, segundo 

Gomes (2012, p.99), 

 

[...] Os dilemas para os formuladores de políticas, gestores, cursos de 

formação de professores e para as escolas no que se refere ao currículo 
são outros: adequar-se as avaliações standartizadas nacionais e 
internacionais ou construir propostas criativas que dialoguem, de fato, com 
a realidade sociocultural brasileira, articulando conhecimento científico e os 
outros conhecimentos produzidos pelos sujeitos sociais em suas realidades 
sociais, culturais, históricas e políticas? Compreender o currículo como 
parte do processo de formação humana ou persistir em enxergá-lo como rol 
de conteúdos que preparam os estudantes para o mercado ou para o 
vestibular? [...] Como lidar com o currículo em um contexto de 
desigualdades e diversidade? [...] 

 

Também, segundo a referida autora, 
 

[...] É nesse contexto que se encontra a demanda curricular de introdução 
obrigatória do ensino de História da África e das culturas afro-brasileiras nas 
escolas da educação básica. Ela exige mudança de práticas e 
descolonização dos currículos da educação básica e superior em relação à 
África e aos afro-brasileiros. Mudanças de representação e de práticas. 
Exige questionamento dos lugares de poder. Indaga a relação entre direitos 
e privilégios arraigada em nossa cultura política e educacional, em nossas 
escolas e na própria universidade. [...] (GOMES, 2012, p.100) 

 

Portanto, é necessário registrar a discussão e enfrentamento da problemática 

das relações étnico-raciais através do currículo. O Plano Nacional de Implementação 

das Diretrizes Étnico-raciais não observa a substituição do currículo existente por um 

currículo exclusivamente afro-brasileiro e africano. Se assim fosse, seria a negação 

das contribuições dos europeus, indígenas e dos asiáticos para a construção da 

história e cultura do país, caindo num processo de inversão. E esta não é a 

proposta. 
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7  RESULTADOS ESPERADOS 

 

Os objetivos iniciais, as observações e o diálogo com o grupo de professoras 

foram condutores nesta caminhada, permitindo analisar os dados que surgiram dos 

instrumentos utilizados e organizar duas categorias para análise, que são: 

Organização da intervenção e seus reflexos na ação; Aprendizagem a partir dos 

instrumentos aplicados.        

      

7.1 Achados dessa caminhada 

 

A partir das categorias definidas e já citadas no parágrafo anterior, dou início 

à análise e reflexão dos achados da intervenção. 

Este é o resultado das análises dos dados que surgiram dos instrumentos 

utilizados, possibilitando obter informações que me permitem avaliar esta 

intervenção e deste modo, serão apresentados a partir das categorias definidas para 

análise. 

 

7.1.1 Organização da intervenção e seus reflexos na ação 

 

Nesta primeira categoria observo que o formato de intervenção, a partir do 

cronograma anteriormente apresentado, possibilitou a participação efetiva do grupo, 

pois as atividades propostas permitiram que todas as professoras trouxessem sua 

voz para dentro das discussões. 

Já nos encontros iniciais (primeiro e segundo encontro) fui percebendo que as 

colegas demonstravam estarem “tocadas” pela proposta. De certo modo, se 

contagiaram com o que foi se consolidando e sendo demonstrado nos comentários 

das colegas, “este também é um momento para refletirmos nossa prática”, “é 

importante este tipo de encontro, pois a questão pedagógica está presente”, “não 

estamos discutindo a burocracia, mas o fazer diário” (falas da Iansã e Nanã). 

Também se mostra consolidado quando o grupo retorna e se (re)apropria do 

PPP, quando observam não ter na biblioteca espaço organizado que colabore na 

busca de informações sobre a temática negra e, por fim, buscam outros materiais de 
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suporte e organizam uma pasta específica com o que consideraram importante 

sobre o que foi estudado nos encontros. 

 

7.1.2  Aprendizagem a partir dos instrumentos aplicados 

 

 Esta segunda categoria me permite pontuar que os instrumentos utilizados e 

o formato de realização da intervenção foram colaboradores para o sucesso de 

instigar e promover o interesse do grupo para as questões voltadas para a Educação 

das relações étnico-raciais. 

Observo que para algumas das professoras não foi algo inicialmente 

agradável, pois tiveram que sair das suas áreas de conforto por conta das leituras e 

discussões do grupo sobre o tema em questão, exercício ao qual não estão 

acostumadas, parar e estudar coletivamente, demonstrando a falta de experiência 

de uma prática compartilhada – na maioria das vezes as reuniões pedagógicas são 

burocráticas (avaliação minha). 

Todo o grupo admite que haja necessidade de reeducar o olhar, rever e 

discutir as questões voltadas para as relações raciais, no sentido de buscarem 

efetivar as ações na prática e solucionar situações que surgem no dia a dia da 

escola. Por outro lado, foram positivos os momentos oportunizados nesta 

intervenção como, por exemplo, o terceiro encontro, pois é a partir do desconforto 

que se impulsionam outras aprendizagens e deste modo, a busca por outros 

caminhos que possibilitem tratar da temática em questão. 

Os instrumentos (diário de campo, textos, questionários e teste) possibilitaram 

reflexão/ação, pois a partir deles ocorreu a avaliação e a discussão das mudanças 

necessárias do projeto político pedagógico da escola, bem como do currículo, dando 

maior expressão para as questões étnico-raciais. 

O diário de campo foi fundamental nesta caminhada, foi através dele que dei 

vida às percepções, que percebi limitações que proporcionaram e instigaram um 

acompanhamento sistemático. Também, a partir dele, percebi os fatores que 

oportunizaram estabelecer o caminho para responder ao objetivo geral e específico. 

Deste modo, o diário de campo colaborou de modo efetivo na realização da 

avaliação. 
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7.2 Avaliando nossa caminhada 

 

Nesta caminhada de intervenção foi marcante o despertar da equipe diretiva e 

das professoras no sentido de rever o Projeto Político Pedagógico da escola. Por 

meio da reavaliação e reflexão do PPP, ocorreu uma proximidade do grupo com o 

tema proposto, me permitindo contribuir a partir de subsídios que colaborassem com 

as ações, pautados em bases teóricas – o que se efetivou com as leituras e 

discussões dos textos apresentados. 

Foi marcante, também, refletir sobre a realidade atual e o que se deseja. Foi 

um estímulo e enriqueceu a intervenção, pois o grupo, a cada encontro, se mostrava 

tocado com o tema e disposto a investir em ações que possibilitem mudanças nas 

suas práticas, que oportunizem tratar e trabalhar no cotidiano da escola as questões 

étnico-raciais. 

Poder propor uma intervenção que fosse viável na prática, que trouxesse para 

o cotidiano pedagógico da escola ações que potencializassem o desenvolvimento de 

atividades relacionadas à questão étnico-racial, certamente, foi algo enriquecedor. 

 

7.3 Proposta de Ação/Intervenção 

 

Pensando em contribuir de forma concreta com a prática cotidiana da escola, 

apresento uma proposta de ação/intervenção, pois a ideia desta proposta irá 

colaborar na revisão do Currículo da escola trazendo questões voltadas para as 

relações étnico-raciais. 

Para organizar esta proposta, solicitei conhecer o Plano de Estudos da escola 

e também busquei suporte teórico e prático no acervo do CEERT, do Projeto A Cor 

da Cultura, na Coleção A África Está Em Nós, Ação Educativa, no Almanaque 

Pedagógico Afro-Brasileiro, entre outros. 

Importante evidenciar que esta é uma proposta que deve ser revisada, 

problematizada, potencializada e assumida por todas e todos. Se não for assim, a 

escola vai ser mais uma instituição que estará trabalhando de forma parcial e não 

fazendo o enfrentamento necessário para esta questão. 

Com muita satisfação apresentei no nosso último encontro (31/03/2015) esta 

proposta que, certamente, é uma possibilidade e um desafio para que a escola faça 



55 

 

 

 

valer a Lei 10639/03, pois é reconhecido o fato de que desconstruir mitos 

materializados na nossa sociedade durante muitos anos não é uma tarefa fácil. É 

com esperança na Educação que penso ser um dos caminhos possíveis para 

inversão da realidade e possibilidade de efetivarmos a igualdade e, principalmente, a 

equidade nas relações raciais na escola, deixo anexa a proposta (anexo E).  

Ao apresentar a proposta, as falas, de modo geral, foram de contentamento e 

satisfação, o que parece refletir a necessidade de um modelo a seguir, algo para 

que possam se guiar. 

Aproveitei e realizei um último questionamento: Que temáticas gostariam de 

continuar discutindo a partir do que a Lei 10.639/03 propõe? As respostas foram 

unânimes: conhecer mais a cultura africana. 

Esta unanimidade demonstra que se precisa de mais formação que traga não 

somente o conhecimento de África, mas que remeta àquele continente apresentando 

suas diferentes composições cultural, econômica e territorial. E, também, pensar 

coletivamente caminhos que oportunizem relacionar as vivências do povo africano e 

do povo negro no Brasil considerando suas especificidades. 

Concordo com a cantora Mayra Andrade (DVD Mart‟nália) quando ela diz “eu 

costumo dizer que esta ponte invisível entre a África e o Brasil, que é uma ponte 

bem larga, porque muita coisa circulou, esta ponte já não é muito usada...”. Penso 

que se precisa refazer este caminho, trilhar sobre esta ponte, e a educação nos dá 

esta possibilidade, pois existe um passado comum que indica a necessidade de 

retomar a circular nesta ponte.    
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como já pontuado na justificativa deste trabalho, os espaços escolares 

continuam valorizando uma visão de Educação eurocêntrica, negligenciando os 

valores de matriz africana e estes espaços são expressão da importância de 

trabalhar a Lei 10639/03. A diversidade étnica é uma realidade no Brasil, mas a 

discriminação a partir da melanina da pele ainda é muito presente nas escolas e, de 

modo geral, na sociedade. 

Penso ser importante, antes de apresentar as considerações finais, observar 

que a intervenção, para além de ser uma exigência para obter o título de Mestre, foi 

um exercício que possibilitou conhecimento e embasamento teórico que certamente 

irão colaborar também com minha prática futura. Ao longo destes dois anos de 

estudos no mestrado, tive vários desafios e o maior deles foi desafiar as minhas 

limitações, me fazendo perceber que a tarefa de pesquisador não é nada fácil, mas 

muito instigante.  

A partir do objetivo geral apresentado busquei identificar o que impossibilita 

efetivar a Lei 10.639/03. Dos registros no diário de campo, das análises dos 

questionamentos, estabeleci relação entre a questão de pesquisa e as falas dos 

envolvidos, fui cruzando os dados obtidos no campo empírico com minhas leituras, 

campo teórico, fui traçando as direções buscando responder aos objetivos 

específicos.  

Deste modo, posso observar que o cumprimento da Lei na escola, campo de 

intervenção, está sendo trilhado com perspectivas de se apropriarem cada vez mais 

de conhecimentos e ações que garantam a efetivação da Lei naquele espaço.  

Porém, observo que as contribuições do povo africano são, na maioria das 

vezes, tratadas a partir das questões culturais artísticas, reduzidas a trabalhos que 

não colaboram para um acolhimento e conhecimento mais amplo – isto manifestado 

na compreensão das professoras quanto ao posicionamento frente as situações 

preconceituosas e discriminatórias, pois poucas disseram realizar intervenções 

quando surge conflito e, também, da participação do grupo no seu todo. 

Estas são algumas das questões que impossibilitam a aplicação da Lei, 

associadas ao desafio de entendimento por parte dos gestores, professores e 

sociedade de modo geral. 
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Mas o preconceito ainda é o impedimento mais sério, pois impossibilita o 

reconhecimento da contribuição do povo negro como sujeitos contribuintes da 

construção da sociedade brasileira. 

A necessidade que se faz urgente para a implementação da Lei, em minha 

opinião, é a inserção desta pauta na formação inicial dos professores e a 

disponibilidade de materiais formativos que possam evitar análises superficiais que 

reforçam preconceitos. 

A escola desta intervenção, em particular, necessita pensar para além da 

tarefa de registrar conteúdos a serem observados na construção do seu currículo, 

mas estabelecer no seu cotidiano práticas voltadas para uma educação que se 

efetive antirracista. 

Quanto à participação de todo o grupo, percebo que envolve outros fatores, 

mas a LDB, alterada pela Lei 10.639/03, nos artigos 26A e 79B, referenda que é 

importante a participação de todos docentes, sendo as relações étnico-raciais 

vivenciadas na prática coletiva e não com uma minoria. 

Sendo assim, observo que esta ausência, para além do que foi justificado 

(professoras atuando em outras escolas de outra rede), tem relação com a temática 

que, de modo geral, não consideram uma reflexão relevante, demonstrando a 

resistência e o desejo de não querer enfrentar os conflitos educacionais que também 

surgem do modo como as questões étnico-raciais são conduzidas no espaço 

escolar. 

Esta foi uma dificuldade dos nossos encontros. Mesmo com o fato de quatro 

das professoras atuarem nos dois turnos, o grupo se manteve sempre em oito ou 

nove pessoas, sendo que das 14, cinco não participaram em nenhum dos nossos 

encontros.  

Avalio este aspecto como negativo, pois esta não participação e/ou encontro 

do grupo como um todo fragiliza as ações e encaminhamentos para além desta 

intervenção, mas, principalmente, as mudanças que a escola se propõe. 

Neste sentido, saliento que é providencial que a escola possa refletir e buscar 

soluções possíveis que contribuam para que nestes momentos o grupo todo possa 

se encontrar e construir caminhos que, educam na vida e para a vida, superam as 
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desigualdades sociais e as diretrizes da burocracia institucional que, como neste 

caso, impedem a participação coletiva.  

Percebo o quanto de fragilidade existe no espaço da escola e que, de certo 

modo, demonstra a fragilidade e/ou descaso do órgão gestor no que se refere aos 

recursos humanos – isto tendo sido observado em dois momentos, o da organização 

da biblioteca e da revisão do PPP. 

Para a biblioteca não há um(a) profissional que se responsabilize, não 

somente pelo acervo, mas por orientar professoras e alunos nas consultas 

bibliográficas, pesquisas, etc., considerando que a presença de uma pessoa para 

este setor da escola auxilia e colabora muito. Na revisão do PPP, quando a 

coordenadora observa que realizou os encontros nos turnos de atuação das 

professoras, por conta das professoras da área ter dificuldades para se reunir em 

turno inverso, pois atuam em outras escolas. 

Pontuo também, que não foi somente a intervenção em si que promoveu as 

ações que a escola começou a trilhar, penso que o envolvimento do grupo foi 

definidor, a intervenção impulsionou o exercício do encontro, da reflexão e avaliação 

da prática coletiva e individual a partir da questão étnico-racial, mesmo sem a 

participação do grupo na sua totalidade.  

As falas das professoras em resposta aos questionamentos, principalmente 

ao estudarmos os textos das dimensões I/II do livro “Indicadores de Qualidade na 

Educação: Relações Raciais na Escola”, indicam o quanto a escola deve ser 

provocada a pensar e refletir sobre a aplicação da Lei, pois não cabe mais 

improviso, segundo Rosa Margarida de Carvalho Rocha (2006, p.80), 

 

A construção de pedagogias de combate ao racismo e a discriminação, 
incluindo no contexto escolar estudos e atividades que promovam a 
educação das relações étnico-raciais positivas, vão demandar profissionais 
de educação qualificados no sentido de domínio dos conteúdos, mas 
principalmente educadores sensíveis e capazes de direcionar positivamente 
as relações entre pessoas de diferentes pertencimentos étnico-raciais. 
 
 

Por outro lado, me encontro neste momento otimista, pois observo o desejo, 

mesmo de conscientização, assumindo uma prática voltada para Educação 

Antirracista e é com grupos como este, onde a intervenção ocorreu, que visualizo as 

possíveis mudanças, principalmente na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental.  
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Esta conscientização para a mudança pode se concretizar a partir de um 

tratamento em que as diferenças étnica-raciais possam embasar e ser abordadas no 

cotidiano das escolas através de seus currículos.  

Realizando uma avalição geral desta caminhada, com base nos encontros, 

coleta dos dados e nos instrumentos utilizados, me permito observar como positivo o 

que aqui foi produzido. Com relação à Lei 10.639/03 e as práticas escolares, esta 

intervenção possibilitou ao grupo repensar suas ações, mas também, pensar as 

mudanças que são necessárias em seu PPP e no seu Currículo. 

O trabalho de pesquisa/intervenção também produziu mudanças em mim, 

pois o comprometimento com esta intervenção me fez retornar a escrita de autores 

que já eram “velhos” conhecidos e outros que encontrei pela primeira vez, 

possibilitando dividir conhecimentos com o grupo, potencializando as discussões. 

Deste modo, verifico ser um caminho possível à forma de desenvolvimento da 

intervenção, pois oportunizar formação continuada no espaço da escola possibilitou 

a inversão do que é proposto habitualmente como formação em geral que, muitas 

vezes, permite a participação de uma ou duas representantes da escola, sendo este 

formato um espaço que certamente contribuiu para as mudanças.  

Percebo como ganho maior, neste sentido, apesar dos diferentes desafios 

que hoje as escolas enfrentam, a instigante tarefa de a escola pensar a si própria. 

Neste sentido, a escola onde ocorreu a intervenção tem refletido seu cotidiano, 

buscando enfrentar as fragilidades e superar os desafios.  

Julgo importante a construção da proposta de ação/intervenção, pois a tarefa 

de organizar a proposta foi um momento muito rico, pesquisei materiais de várias 

instituições que desenvolvem atividades relacionadas à questão étnico-racial e me 

surpreendi com o que vem sendo produzido. 

Alguns destes materiais já foram apresentados nos encontros, sendo atrativo 

e interessante para o grupo, estimulando a pensar e reorganizar sua biblioteca e 

criar uma pasta com materiais específicos que auxiliam a prática coletiva e individual 

– esta proposta irá subsidiar a escola nas suas reflexões e ações.   

Tem-se que ter ciência que o enfrentamento às questões étnico-raciais é 

recente e ainda não se efetivou como se deseja. Alguns pesquisadores(as) que 

direcionam seus estudos para este tema não possuem receitas mágicas, mas 
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indicam alguns caminhos que são possíveis de seguir considerando a realidade de 

cada espaço escolar.  

Não se pode esquecer que a negação da existência do racismo é algo a ser 

enfrentado por toda sociedade brasileira nos diferentes setores que a constituem. 

Assim como a escola, campo desta intervenção, todos devem buscar caminhos que 

possibilitem uma sociedade mais justa para todos. 

Concluindo, penso que a epígrafe deste trabalho, produzida pelo teólogo, 

filósofo e político de Gana, Kwame N‟Krumah, sintetiza o caminho possível para que 

a Educação em nosso país se comprometa e se responsabilize pela eficiência, 

equidade e qualidade. 

Para tanto, percebo e observo o quanto temos que caminhar, pois a reflexão 

sobre a questão étnico-racial ultrapassa os muros escolares e instiga a refletir 

questões que não se esgotam no espaço escolar. 

Minha reflexão final se estabelece frente à necessidade de questionar e 

problematizar os espaços da cultura, da política, da economia e da própria história 

com o envolvimento de toda comunidade escolar. Concordo com as palavras de 

Kabengele Munanga (2005, p.16): 

 

 O resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra não 
interessa apenas aos alunos de ascendência negra. Interessa também aos 
alunos de outras ascendências étnicas, principalmente branca, pois o 
receber uma educação envenenada pelos preconceitos, eles também 
tiveram suas estruturas psíquicas afetadas. Além disso, essa memória não 
pertence somente aos negros. Ela pertence a todos, tendo em vista que a 
cultura da qual nos alimentamos quotidianamente é fruto de todos os 
segmentos étnicos que, apesar das condições desiguais nas quais se 
desenvolvem, contribuíram cada um de seu modo na formação da riqueza 
econômica e social e da identidade nacional. 
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APÊNDICE I – Lei nº 3.515/92 
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APÊNDICE II – Programação 

                      

            

5 ª  C O O R D E N AD O R I A 

R E G I O N AL  D E  

E D U C AÇ ÃO  

D E P AR T AM E N TO  

P E D AG Ó G I C O  

 

“LDB alterada pela lei 10639/03: 

caminhos para efetivação” 

 

PROGRAMAÇÃO 

Dia 11/05/2012 

Manhã  

8:00 – Credenciamento 

8:30 -  Abertura 

8:45 / 10:05 - Temática: “Pele 

Negra, Máscara Branca: 
Caminhos de Descolonização” 

Palestrante: Profº. Joseph 
Handerson /UFPel/ Pelotas 

10:35 / 12:00 -  “Projeto 

Pedagógico numa perspectiva 
Afro Brasileira” 

Palestrante: Profa. Rosemar 
Lemos /UFPel/ Pelotas 

Tarde - 13:30 – Acolhida / 

retorno   

13:40 / 15:40 - “Projeto 

Pedagógico numa perspectiva 
Afro Brasileira” 

Palestrante: Profa. Rosemar 
Lemos /UFPel/ Pelotas 

15:55 / 17:30 – Oficinas 

Dança Afro – Profª Carolina 
Pinto / Pelotas 

Literatura – Profª Rosselaine 
Souza / Pelotas 

Africanidades – Carla Ávila / 
/UFPel/ Pelotas 

Bonecas Abayomi – Sandra 
Lee / Rio Grande 

17:30 - Encerramento    

        Dia 29/06/2012 

Manhã  

8:30 / 10:00 - Temática: 

“Filosofia e Teologia da 
Tradição de Religião de Matriz 
Africana” 

Palestrante: Profº Jayro 
Pereira/ ESTAF (Escola de 
Filosofia e Teologia 
Afrocentrada) / Porto Alegre 

10:35 / 12:00 - Filme: “Vista 

minha pele” 

Mediador  – Profª Ledeci 
Coutinho /UFPel/ Pelotas 

Tarde - 13:30 – Acolhida / 

retorno   

13:40 / 15:40 -  Apresentação 

dos projetos 

Mediadora: Profª Rosemar 
Lemos /UFPel/ Pelotas 

15:55 / 17:30 – Oficinas 

Dança Afro – Profª Carolina 
Pinto / Pelotas 

Literatura – Profª Rosselaine 
Souza / Pelotas 

Africanidades – Carla Ávila 
/UFPel/ Pelotas 

Bonecas Abayomi – Sandra 
Lee / Rio Grande 

17:30 - Encerramento        

        Dia 14/09/2012 

Manhã  

8:30 / 10:00 - Temática: 

“Educação Quilombola no RS” 

 

Palestrante: Profª Georgina 
Helena Nunes /UFPel/ Pelotas 

10:35 / 12:00 –  Documentário 

"Famílias Amaral e Makanudo: 
História e Resistência Cultural 
nos Quilombos de Vila da 
Quinta e Arraial”  

Mediador – Profº Jean Baptista 
/FURG/Rio Grande 

Tarde - 13:30 – Acolhida / 

retorno   

 13:40 / 15:40 – “História e 

Direitos Quilombolas”  

Mediador – Profº Jean Baptista 
/FURG/Rio Grande 

Profª  Treyci Ellen 
Goulart/FURG/Rio Grande  

Nilo Dias / Coordenador do 
Quilomdo do Algodão – Pelotas 
/ Representante dos 
Quilombolas da Região Sul 

15:55 / 17:30 – Oficinas 

Dança Afro – Profª Carolina 
Pinto / Pelotas 

Literatura – Profª Rosselaine 
Souza / Pelotas 

Africanidades – Carla Ávila / 
/UFPel/ Pelotas 

Bonecas Abayomi – Sandra 
Lee / Rio Grande 

17:30 - Encerramento        

          Dia 09/11/2012 

Manhã   

8:30 – Temática: ““LDB 

alterada pela  lei 10639/03: 
caminhos para efetivação”  

Palestrante: Profa. Larissa 
Oliveira de Gabarra/UERJ 

10:35 / 12:00 – Filme: “Qual 

boneco é bonito?” 
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Mediador  – Profª Ledeci 
Coutinho/UFPEL/Pelotas 

Tarde - 13:30 – Acolhida / 

retorno  

 13:40 / 15:30 -  Oficinas 

Dança Afro – Profª Carolina 
Pinto / Pelotas 

Literatura – Profª Rosselaine 
Souza / Pelotas 

Africanidades – Carla Ávila / 
/UFPel/ Pelotas Bonecas 
Abayomi – Sandra Lee / Rio 
Grande 

15:40 / 17:30 – Encerramento / 

Apresentação Cultural   

Locais: 

Dia 11/05/2012 – Colégio João 

XXIII 

Dias 29/06, 14/09 e 09/11/2012 

– Auditório Jandir Zanottelli / 
UCPEL     
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APÊNDICE III – Questionário da primeira reunião 

 

 Vocês consideram importante desenvolver este tema e este projeto? Por 

quê? 

 Como pensam que o projeto pode contribuir e mobilizar a comunidade 

escolar para a melhoria das relações étnico-raciais? 

 Ele desperta o aluno para o reconhecimento das diferenças como ponto de 

partida para a construção da igualdade? 

 O Brasil é um país Racista? 

 Se a resposta anterior for sim, de que forma ele se manifesta, expresse sua 

opinião.  

 Citar três negras e três negros importantes na construção da sociedade 

brasileira e de Pelotas: 

 Na sua avaliação a contribuição do negro para Brasil está presente ou 

ausente do currículo escolar?  

 No Rio Grande do Sul existe uma forte colonização Européia, neste 

contexto o negro tem visibilidade? 

 Que fatos ou Personalidades negras gaúchas você destaca? 

 A lei 10.639/03 foi sancionada no dia 09 de janeiro de 2003, este ano 

completou dez anos, que conhecimento você tem a respeito desta lei? 

 A contribuição do povo negro para o Brasil e o Rio Grande do Sul está 

presente nos livros didáticos? Se sim, como aparece? Não, qual o motivo? 

 O PPP da sua escola contempla a preocupação com o tema da 

diversidade, especificamente, contempla a LDB alterada pela Lei 10639/2003? Se 

sim, como? Não, qual o motivo? 

 Citar cinco influências dos africanos na nossa vida cotidiana:      

 

 

 

 



72 

 

APÊNDICE IV – Dimensão 1 
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APÊNDICE V – Dimensão 2 
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APÊNDICE VI – Questões 

 

Considerando este período de finalização das atividades letivas da 

escola, solicito que respondam as questões que seguem: 

a) Realize algumas considerações sobre o texto estudado, “Dimensão II / 

Currículo e Proposta Pedagógica”, relacionando com o currículo e proposta 

pedagógica da escola. 

b) Como avalias os nossos encontros e qual relevância do estudo proposto 

para discussão e reflexão no cotidiano da escola e da sala de aula? 

c) Na sua avaliação e a partir do que pontuamos em nossos encontros, o que 

impossibilita a aplicação da Lei 10639/03 em sua escola? 
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ANEXO A – Autorização para realização da pesquisa de intervenção 

 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO (PPGEDU) 

MESTRADO PROFISSIONAL 
 

Autorização da pesquisa de intervenção 
 

Estimada Diretora 

Ao cumprimentá-la cordialmente, solicitamos a Vossa Senhoria autorização 

para realizar a pesquisa Lei 10.639/03 e as Práticas Pedagógicas: repensando os 

currículos escolares pós dez anos. 

A pesquisa está sendo desenvolvida pela mestranda Marielda Barcellos 

Medeiros, estudante do Curso de Mestrado em Educação da Universidade Federal 

do Pampa e tem como orientador o Prof. Dr. Adelmir Fiabani, professor do referido 

mestrado. 

Esta pesquisa tem por objetivo geral: é identificar o que impossibilita a 

aplicação da Lei 10639/03 após dez anos de vigência. Como objetivos específicos: 

analisar o cumprimento da Lei 10639/03 na Escola Estadual de Ensino Fundamental 

Nossa Senhora Aparecida da região de abrangência da 5ª CRE, propondo e 

contribuindo na implementação da Lei através de encontros de formação no espaço 

da escola; organizar proposta de ação/intervenção que contribua para a valorização 

da identidade e auto-estima dos alunos negros; subsidiar a escola com materiais 

que possam auxiliar a prática pedagógica.  

 
Atenciosamente, 

 
 

Marielda Barcellos Medeiros 
Mestranda em Educação 

 
 

Prof. Dr. Adelmir Fiabani 
Orientador 

 
Pelotas, 26 de setembro de 2013. 
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ANEXO B – Fotos da escola/Espaço físico 
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ANEXO C – Fotos dos encontros de formação 
 

   
 

   
 

 
 
  



83 

 

 

 

  
 

  
 

 
 
 
 
Fonte: Própria 
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ANEXO D – Lei 10639/03 e o panorama das Universidades Brasileiras 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
IARA INSTITUTO DE ADVOCACIA RACIAL E AMBIENTAL (IARA), pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.971.829/0001-55, com endereço na Rua Almirante Barroso nº 06 sl. 
209 - CEP: 20031-000, Rio de Janeiro - RJ – Brasil, neste ato representado por seu Diretor de 
Relações Étnico-Raciais, Humberto Adami Santos Júnior. [...] 
REPRESENTAÇÃO 
POR DESCUMPRIMENTO DA OBRIGATORIEDADE DO ESTUDO DA HISTÓRIA E DA CULTURA 
DA ÁFRICA E DOS AFRO-BRASILEIROS 
Em desfavor dos: i) Magníficos Reitores das Universidades Públicas Federais; Secretário-Geral de 
Ensino Superior do MEC; ii) Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior; iv) 
Presidente do Conselho Nacional de Educação (CNE); v) Presidente do Instituto Nacional e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP); vi) Presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES); vii) Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), todos integrantes da estrutura do Ministério da Educação, diretamente, 
subordinados ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Educação.  
Nesse tocante, pela forma irregular, bem como pela ausência de implementação perante a estrutura 
da Educação, da obrigatoriedade do Ensino da Cultura Africana e dos Afro-brasileiros, em total 
violação as regras que regem a administração pública, a legislação nacional e internacional 
antirracista, bem como a legislação educacional aplicada a Educação Étnico-Racial. [...] 
[...] DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 
Consoante de observa das informações a seguir apresentadas, em especial, nas IES Públicas, 
quando da formação do curso de graduação destinado a Educação Básica, comprovar-se-á o não 
cumprimento da Resolução 01/2004, do CNE, do artigo 26-A, da Lei n. 9.394/1996. 
Para demonstrar os fatos, buscamos perante a IES Públicas, através da Lei de Acesso a Informação 
(LAI), como instrumento de controle e transparência (Lei n. 12.527/2011). 
Nosso objetivo em síntese foi verificar: i) ausência de professores(as) na disciplina Educação das 
relações Étnico-Raciais; ii) se existe a disciplina em qual curso de graduação e licenciatura; iii) faz 
parte do tronco comum; iv) disciplina obrigatória ou optativa. 
O expediente utilizado foi através da consulta eletrônica, a disposição do cidadão, inclusive, as 
respostas e perguntas encontram-se a no banco de dados das autoridades de Controle (CGU) e do 
próprio Ministério da Educação. 
Por outro lado, demonstrar-se-á que a avaliação das Instituições não vem sendo feitas de forma a 
garantir a implementação da Educação das Relações Étnico-Raciais. 
O mesmo ocorre com os órgãos de controle da Educação, em especial o INEP, CAPES, SES e CNE. 
[...] 
Foram expedidos 1200 ofícios a todas as Universidades públicas federais, estaduais. confessionais e 
privadas. Aguarda-se relatório da Ouvidoria. 
Lei 10.639/03 e 11.645/08 (art 8º) 
Processo Adm nº 00041.000379/2010-51 
Data da entrada: 03 de maio de 2010 
Implementação da Lei de História da África e Cultura Afro-brasileira (leis 10.639/2003 e 11.645 de 
2008) e Monitoramento do Cumprimento do art. 8º da Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004, do 
Conselho Nacional de Educação. PLANAPIR – Plano Nacional de Promoção Igualdade Racial, de 
04.06.2009. Decreto 6.872, art. 4º, inciso I e II. Procedimento Administrativo nº 00041.000247/2010-
20 OUVIDORIA/SEPPIR/PR. 

Encaminhados ofícios às Secretarias Estaduais de Educação, Conselhos Estaduais de Educação e 
Prefeituras nas capitais, a respeito do cumprimento da Lei 10.639/03. [...] 

Brasília-DF, 15 de novembro de 2012. 
Nesses termos. 

Pede deferimento. 
ANTONIO GOMES DA COSTA NETO ELZIMAR MARIA DOMINGUES 

HUMBERTO ADAMI SANTOS JÚNIOR 
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ANEXO E – Proposta de Ação/Intervenção 
 

Esta é uma proposta que tem como objetivo, possibilitar uma ação/intervenção que instigue a transversalidade entre as 

áreas do conhecimento e seus componentes curriculares que possam ser articulados ao longo do ano letivo. Para tanto, a 

partir da matriz curricular apresentada no plano de estudos, apresento subsídios para serem desenvolvidos, aprimorados em 

cada ano/série.  

Observo que é importante considerar o calendário que segue em DVD, pois este colabora mês a mês na organização 

dos conteúdos e atividades. 

 
 

OBJETIVOS ÁREA DO 
CONHECIMENTO 

COMPONENTE 
CURRICULAR 

ATIVIDADES REFERÊNCIAS DE POIO 

Geral 
 
- Introduzir a 
temática 
étnico-racial no 
currículo da 
escola de 
modo que ela 
perpasse o 
cotidiano 
escolar. 
 
 
Específicos 
 
- Possibilitar 
momentos em 
que a temática 
diversidade 
étnico-racial 

Linguagens 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Língua 
Portuguesa 
 
 
 
 
 
 
 
 
Arte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Contação de história: explorar o título antes; ler a 
história explorando as imagens; fazer as crianças 
relatarem o que mais gostaram; pedir que relatem o que 
mais gostaram, falar sobre o que a história trata; solicitar 
que escrevam um outro final para a história; oganizar 
situação de debate através a partir do texto; realizar 
atividade trabalhando o alfabeto, palavras, frases e o 
próprio texto como fonte de informação; apresentar letra 
de músicas em seus vários estilos (samba, hip hop, ...);   
 
- Confeccionar jogos: bingo de imagens/letras, jogo da 
memória relacionados com os textos; apresentar a letra e 
melodia de músicas em seus vários estilos (samba, hip 
hop, ...); propor pesquisa em pequenos grupos das 
manifestações culturais na comunidade para serem 
apresentada na turma; confeccionar instrumentos 
musicais; criar uma colcha de retalhos com os símbolos 
adinkras; estudar a arte e arquitetura brasileira; 
confeccionar estampas em tecidos ou papel; 
apresentação de obras de artistas negros criando um 

- Livro Meninas Negras/Madu 
Costa/Mazza Edições; Bonecas 
Negras, Cadê? / Mazza Edições; 
  
- Apostila de Jogos Infantis 
Africanos e Afro-Brasileiros/II 
Semana da Consciência Negra 
UFPA/CUNTINS 2010;  
 
- Livro África para crianças 
1/Editora Nandyala; - Livro África 
para crianças 1 e 2/Editora 
Nandyala; 
 
 - Apostila de Jogos Infantis 
Africanos e Afro-Brasileiros/II 
Semana da Consciência Negra 
UFPA/CUNTINS 2010;  
 
.- Almanaque pedagógico afro-
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seja refletida 
com as 
famílias, 
envolvendo e 
sensibilizando 
para trabalhar 
sobre a 
temática racial; 
 
- Valorizar os 
conhecimentos 
dos alunos; 
 
 
 
- Discutir, 
refletir e 
principalmente 
socializar no 
grupo de 
colegas 
professoras os 
conhecimentos, 
materiais e a 
própria prática 
pedagógica; 
 
- Pesquisar e 
utilizar fontes 
diversas como 
instrumento de 
pesquisa. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
Matemática 
 
 
 
 
 
 
 
Ciências da   
Natureza 
 
 
 
 
Ciências 
Humanas 
 
 
 
 

Educação 
Física 
 
 
Matemática 
 
 
 
 
 
 
 
Ciências 
 
 
 
 
 
História 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Geografia 
 
 
 
 
 
 
 

mini folder falando sobre os artistas e suas obras. 
 
- Jogos de atenção utilizando os jogos confeccionados 
na aula de arte; jogos de atenção; propor atividade a 
partir de vivências corporais lúdicas utilizando sons de 
tambores; realizar atividade utilizando os instrumentos 
confeccionados. 

- Com uma cabeleira de tranças, trabalhar sequência 
numérica e números pares e ímpares; através da arte 
africana trabalhar os conhecimentos de geometria; 
Atividade que trabalhe medidas (maior/menor) e 
quantidade (mais/menos) a partir de algumas palavras do 
hino; Cálculo oral: contar as letras dos nomes de cada 
menina; perguntar quantas letras do nome de cada 
menina aparece no título da história. 

- Realizar atividade que trabalhe a estética corporal, os 
tons de pele e as diferentes texturas dos cabelos; 
Organizar atividade que trabalhe o conhecimento de 
plantas medicinais e a contribuição das mulheres na 
socialização deste conhecimento. 
 
- Explorar as figuras de animais que aparecem nas 
histórias, dizendo de onde se originam; realizar as 
atividades GBH.07.03 e GBH.07.04, do livro África para 
crianças 1; realizar as atividades “você sabia que?”, do 
livro África para crianças 2; propor pesquisa sobre 
mulheres negras que se destacaram no Brasil, após 
montar com a turma um painel; pesquisar sobre a 
independência dos países africanos e a África na 
atualidade; confeccionar um álbum da vida dos alunos 
com fotos ou desenhos(ancestralidade); pesquisar o 
período de escravidão e o processo de resistência dos 
negros; pesquisar sobre os quilombos e a população 
negra na região sul. 
 
- Apresentar o continente africano através da atividade 

brasileiro/ Mazza Edições;  
 
- Cadernos de Atividades-
saberes e fazeres-Modos de 
Interagir/A Cor da Cultura;  
 
- Coleção A África está em nós - 
Africanidades Sul-Rio-
Grandenses/Editora Grafiset. 
 
 
SUGESTÕES 
- Trabalhar a questão étnico-
racial de forma interdisciplinar, 
coletiva, colaborativa a partir de 
projetos incluindo a todas as 
pessoas da escola (equipe 
diretiva, professores, 
funcionários e alunos); 
 
-  Abordar situações cotidianas 
aproveitando o espaço da sala 
de aula educando para a 
igualdade racial e respeito a 
diversidade; 
- Refletir com os alunos sobre 
fatos cotidianos de discriminação 
e racismo e sobre a imagem do 
negro representada na 
teledramaturgia; 
- Apresentar e debater variados 
estilos e gêneros musicais, 
chamando atenção para as que 
possuem noções 
discriminatórias; 
-  Abordar as contribuições do 
negro na construção social, 
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GBH.07.02 e da atividade APCA.07.01, do livro África 
para crianças 1; realizar as atividades IG.07.04 e 
IG.07.07, do livro África para crianças 2; apresentar o 
mapa geográfico da África estudando o clima, relevo, etc; 
organizar com os alunos utilizando o mapa-múndi a rota 
doa africanos retirados da África;  

política, econômica e cultural do 
nosso país, estado e cidade; 
- Realizar atividades trabalhando 
a memória das palavras de 
origem africana que utilizadas no 
nosso vocabulário cotidiano; 
- Apresentar e debater variados 
estilos e gêneros literários, 
promovendo o conhecimento de 
escritores(as) negros(as). 
 
DOAÇÃO DAS SEGUINTES 
LITERATURAS: 
 
- Livro do Professor / Mazza 
Edições 
- Minha Mãe é Negra Sim / 
Mazza Edições 
- Contando a História do Samba 
– Cadernos de Texto / Mazza 
Edições 
- Educação das Relações Étnico-
Raciais – Pensando Referenciais 
para a Organização da Prática 
Pedagógica / Mazza Edições 
- Indicadores da Qualidade na 
Educação: Relações Raciais na 
Escola / Ação Educativa 
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ANEXO F – Listas de presenças dos encontros 
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ANEXO G – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
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ANEXO H – Termo de Doação
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ANEXO I - DVD 
 
 
 
 

DVD com: 

 Referenciais de apoio; 

 Vídeos; 

 Calendário Afro. 

 
 
 
 
 
 
 
 


